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Prefácio

É com satisfação que apresento a obra “Estudo Técnico 
Preliminar: inovação no planejamento em compras públicas” 
no contexto da gestão pública brasileira. Com três capítulos 
para deleite dos leitores, o livro aborda o tema planejamento 
de compras públicas, enfocando uma das etapas desse ciclo, 
que envolve a necessidade de conceber as contratações gover-
namentais, sob a ótica da proximidade com as melhores solu-
ções que o mercado oferece, à luz do melhor resultado da ação 
do Estado, por meio da implementação de suas atividades ge-
renciais e de políticas públicas.

A gestão das compras vem, sistematicamente, estando na 
pauta do gerencialismo, como uma macrofunção relevante, 
que converge para, se tratada como um olhar além do opera-
cional, contribuir para o fortalecimento da governança públi-
ca. Ao longo da última década, a evolução desse tema cresceu 
graças ao reconhecimento das limitações dos arcabouços legais 
existentes até então, o que exigiu dos atores governamentais, 
do Executivo e do Legislativo, o aprofundamento das discus-
sões e propôs novos caminhos na dinâmica das contratações.

No primeiro capítulo, os autores fazem uma rápida passa-
gem sobre conceitos ligados à licitação; em seguida, abordam 
os aspectos da inovação no planejamento das compras pú-
blicas, sendo o instrumento Estudo Técnico Preliminar (ETP) 
uma delas, que possibilita ao gestor e ao ordenador de despe-
sa ter uma visão das nuances de contratação, antes mesmo de 
haver o desenho do objeto da compra, como a confecção do 
Termo de Referência. A perspectiva é a de que esse olhar, por 
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parte da equipe de planejamento de contratação designada, 
consiga apontar, expressamente, os caminhos viáveis de con-
tratação, para atender a demanda da Administração, conside-
rando aspectos inerentes à necessidade que precisa ser sana-
da e as alternativas trazidas pelo mercado fornecedor.  

No segundo capítulo, são tratadas as especificações que 
compõem a confecção do ETP, indicando, didaticamente, a 
sua estruturação, auxiliando o leitor como um verdadeiro guia 
prático, que traz em cada momento os detalhes para a forma-
lização do objeto que deverá ser licitado, na fase externa do 
procedimento licitatório. Cabe a ressalva de que os cuidados 
com a pesquisa de preço e o desenho da melhor solução como 
um todo para a Administração devem ser uma permanente 
por aqueles agentes públicos responsáveis por essa atividade. 
A ideia central é que, quanto mais esforço concentrado nes-
se momento do planejamento da compra, menos problemas 
existirão nas etapas subsequentes.

Por fim, no terceiro capítulo, os autores fecham a obra, 
apresentando uma discussão sobre a operacionalização da 
gestão de riscos e sua relação com os Estudos Técnicos Pre-
liminares. Nessa seara, confirma-se que o mapeamento dos 
riscos no processo de contratação carece de atenção redobra-
da por parte dos envolvidos, afinal, identificar esses elemen-
tos é de grande valia para a gestão, no sentido de antever as 
eventuais implicações. Estas, quando não averiguadas com 
brevidade, podem afetar a ação do Estado de forma direta ou 
indireta; logo, amadurecer a identificação dos riscos é uma 
fase que exige reflexão e análise, na busca pela apreensão dos 
mais diversos cenários no desenho da licitação do objeto e na 
contratação futura.



E S T U D O  T É C N I C O  P R E L I M I N A R9

De posse de um verdadeiro manual sobre os Estudos Téc-
nicos Preliminares, desejo uma ótima leitura a todos!

Prof. Marcos Fernando Machado de Medeiros
Doutor em Administração e Coordenador do Programa 

de Pós-Graduação em Gestão Pública da Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Norte
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Introdução

As compras públicas, expressão utilizada para designar 
todas as aquisições de bens e contratações de serviços reali-
zadas pela administração governamental, movimentam um 
montante significativo de recursos. Segundo dados extraídos 
do Painel de Compras do Governo Federal, só no ano de 2020, 
foram empenhados no âmbito dos órgãos e das entidades que 
compõem o Sistema de Serviços Gerais (doravante SISG), mais 
de 55 bilhões de reais (BRASIL, 2022b). 

É um valor elevado que evidencia a importância estra-
tégica das compras não apenas como função administrativa, 
mas, também, como instrumento de política pública. No pri-
meiro caso, conforme explica Fernandes (2010), as compras 
públicas, amparadas pelo arcabouço legal e normativo, pela 
estrutura governamental física e financeira, bem como pelos 
diversos métodos e instrumentos disponibilizados pelo go-
verno, buscam adquirir bens, obras de engenharia e serviços 
para o atendimento das demandas. Já no segundo, o poder de 
compras do Estado é utilizado para estimular ou desestimular 
condutas por parte dos fornecedores, de modo a viabilizar po-
líticas públicas como a de incentivo ao desenvolvimento na-
cional e a de promoção ao desenvolvimento ambiental, entre 
outras (ZAGO, 2018).

É possível afirmar que:

Atrelada às compras do setor público, há uma 

política de compras governamentais, termo 

que expressa a ideia de que, subjacente à com-
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pra, existe uma política de Estado, envolvendo 

objetivos, tais como a obtenção de eficiência, a 

geração de emprego e o desenvolvimento local. 

Assim, pode-se dizer que, a depender da agenda 

de desenvolvimento adotada por um governo, 

seu poder de compra pode ser utilizado como 

uma ferramenta para a promoção de indústrias 

específicas, desenvolvimento científico e tec-

nológico, e promoção de bem-estar social, en-

tre outros objetivos (RIBEIRO; INÁCIO JÚNIOR, 

2019, p. 7).

O atual contexto político e econômico brasileiro aponta 
para a necessidade de um olhar atento em relação às compras 
públicas. O contingenciamento dos recursos introduzido pela 
Emenda Constitucional nº 95/2016, que congelou os custos 
em Saúde e Educação por 20 anos (2017-2037) e a pandemia 
da COVID-19, que foi decretada pela Organização Mundial de 
Saúde (OMS) em 11 de março de 2020 e que gerou impactos 
para a economia, são exemplos de fatos que desafiam a gestão 
pública a garantir a manutenção dos órgãos sem comprome-
ter a qualidade dos serviços prestados à sociedade.

Diante da escassez de recursos e considerando que existe 
uma constante necessidade de suprimentos de bens e de ser-
viços por parte da Administração Pública, torna-se imprescin-
dível para os gestores investirem em planejamento. É através 
dele que serão identificadas as demandas, traçadas as metas e 
os objetivos e definidas as melhores estratégias de ação.

Ao se referirem à função de compras na iniciativa privada, 
Baily et al. (2000, p. 31) argumentam que elas têm o objetivo 
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de “comprar a qualidade de material correta, no tempo certo, 
na quantidade exata, da fonte certa, ao preço adequado”. Essa 
definição também se adequa às compras públicas cujos ob-
jetivos são materializados em um processo formal que busca 
evitar contratações emergenciais, fracionamento de despesas, 
aquisição de produtos inadequados e/ou superfaturados, en-
tre outros problemas. 

De acordo com Carvalho (2014), independentemente do 
ramo de atuação do órgão, o planejamento das compras pú-
blicas desempenha um papel importante para o alcance dos 
fins institucionais. Sabendo disso e levando em consideração 
o avanço da tecnologia, o governo brasileiro tem investido em 
inovações como o pregão (que adquiriu nova roupagem com a 
publicação do Decreto nº 10.024/2019), o Plano Anual de Con-
tratações (PAC) e o ETP (AVIGO, 2018; LIMA, 2008; BRASIL, 
2019a; BRASIL, 2019b; BRASIL, 2020).

Na visão de Fenili (2018), a inovação ocorre quando uma 
mudança agrega valor para a resolução de um problema, em 
que as soluções e os novos procedimentos são passíveis de re-
petição de forma sistemática. Koch e Hauknes (2005, tradu-
ção nossa), por sua vez, consideram que, no setor público, a 
inovação pode implicar a produção de coisas materiais, ape-
sar de ser mais frequente a aplicação de coisas já existentes ou 
a prestação de serviços acompanhada por mudanças organi-
zacionais relacionadas a alguma política.

De acordo com Farah (2006), a inovação no setor público 
brasileiro está associada a duas temáticas centrais, enfatizan-
do as instituições e os processos:  a primeira temática, voltada 
para a democracia, busca a ampliação da participação social 
no processo decisório e a descentralização dos processos de 



E S T U D O  T É C N I C O  P R E L I M I N A R13

construção, implementação e controle de políticas públicas; a 
segunda temática, voltada para a eficiência, busca promover 
a agilização de procedimentos, combater a corrupção, capaci-
tar a burocracia, incorporar novas tecnologias, dentre outras 
medidas.

Inserido na segunda temática sugerida por Farah (2006), 
regulamentado na Instrução Normativa nº 05/2017 e aper-
feiçoado na Instrução Normativa nº 40/2022, o ETP trouxe 
um conjunto de orientações objetivas para o planejamento e 
procurou facilitar o aprendizado entre os diversos órgãos da 
Administração Pública, ao permitir o compartilhamento dos 
documentos por meio do Sistema ETP digital (BRASIL, 2017; 
BRASIL, 2020a).

A introdução do ETP, no arcabouço legal da gestão de 
compras, é ainda recente e pouco explorada. Ele passou a ser 
exigido nas contratações de serviços em 2017 com a Instrução 
Normativa nº 05/2017 e tornou-se obrigatório também para 
as aquisições de bens, no ano de 2020, com a publicação da 
Instrução Normativa nº 40/2020.

Conforme exposto no Art. 5º da Instrução Normativa nº 
40/2020, o ETP é uma inovação que busca “evidenciar o pro-
blema a ser resolvido e a melhor solução dentre as possíveis, 
de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica, socioe-
conômica e ambiental da contratação” (BRASIL, 2020a, p. 1). 
Em outras palavras, ele se propõe a materializar o planeja-
mento.

Apesar do esforço da Secretaria de Gestão da Secreta-
ria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
– esta vinculada ao Ministério da Economia –, em fornecer 
contínuas orientações para a elaboração do ETP, ainda exis-
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tem inúmeras dúvidas sobre como ele deve ser elaborado na 
prática, no sentido de garantir uma contribuição efetiva para 
o planejamento de compras.

	 Diante do exposto, é possível perceber que o ETP é 
uma inovação que se propõe a imprimir nas compras públi-
cas um planejamento eficiente e de qualidade. Cabe destacar, 
contudo, que por ser um instrumento recente e permeado 
de conceitos teóricos, sua implementação precisa ser acom-
panhada de informações claras e detalhadas. Sendo assim, é 
imprescindível aprofundar os conhecimentos acerca dos con-
teúdos que compõem o ETP, para garantir que os agentes pú-
blicos possam aplica-los com segurança.

	



1 Capítulo
Introdução ao 
Estudo Técnico 
Preliminar
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O ETP é um instrumento elaborado pela Administração 
Pública Federal, para dar suporte às aquisições de bens e/ou às 
contratações de serviços. Para melhor compreendê-lo, é im-
portante conhecer o seu contexto de origem, saber o que são 
compras públicas e qual o papel da inovação e do planejamen-
to no processo logístico governamental.

1.1 Compras Públicas
Dentro do campo de atuação governamental, a expressão 

compras públicas está ligada ao processo de aquisição de pro-
dutos ou à contratação de serviços a serem utilizados para a 
manutenção das atividades do Estado. Conforme explica Fer-
nandes (2008), embora as compras governamentais estejam 
fragmentadas em uma grande quantidade de órgãos autô-
nomos, quando se considera o seu conjunto, vê-se o governo 
como um comprador de vulto.

Corroborando esse entendimento, Costin (2010, p. 185) 
afirma que, “como o governo é um comprador de escala, ou 
seja, compra em grandes quantidades, o impacto das com-
pras governamentais na economia é sempre relevante [...]”. 
Sendo assim, é pensando na melhor forma de utilizar o poder 
de compras do Estado que autores como Fenili (2016) e Terra 
(2018) apontam três atributos fundamentais para a obtenção 
de bons resultados: a qualidade do objeto adquirido, o preço 
econômico e a celeridade do rito de compra.

A qualidade do objeto é obtida não apenas pelo atendi-
mento das características tangíveis, previamente identifica-
das na fase de especificação, mas, também, através da ade-
quação ao uso para o qual se destina. Por sua vez, a obtenção 
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de economia está diretamente ligada ao uso racional dos re-
cursos. Dessa forma, é necessário gastar o mínimo de dinheiro 
público possível, sem, contudo, deixar de proporcionar qua-
lidade e atender a finalidade à qual se propõe. Já em relação 
à celeridade do rito, o atendimento das demandas em tempo 
hábil concorre para o funcionamento adequado das ativida-
des administrativas e, consequentemente, para a qualidade 
do atendimento a ser prestado aos cidadãos.  

É importante destacar que as compras são realizadas atra-
vés de um procedimento administrativo formal denominado 
licitação. Ele está previsto no Art. 37, inciso XXI, da Constitui-
ção Federal de 1988 e foi regulamentado pela Lei nº 8.666 de 
21 de junho de 1993, a qual dispõe que:

Art. 3º - A licitação destina-se a garantir a ob-

servância do princípio constitucional da isono-

mia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvi-

mento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princí-

pios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao ins-

trumento convocatório, do julgamento objetivo 

e dos que lhes são correlatos (BRASIL, 1993, p. 1).

É possível observar que a redação do dispositivo legal apre-
senta uma visão geral que se baseia nos objetivos e no conheci-
mento dos procedimentos a serem adotados. Para tanto, existem, 
na literatura, diferentes conceitos de licitação. Para Meirelles 
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(2006, p. 266), ela é vista como “[...] o procedimento adminis-
trativo mediante o qual a Administração Pública seleciona a pro-
posta mais vantajosa para o contrato de seu interesse [...]”. 

Por sua vez, Carvalho Filho (2015, p. 240), seguindo a 
mesma linha de raciocínio ao focar a escolha da proposta 
mais vantajosa, lembra que a licitação não é um procedimen-
to aberto à discricionariedade do administrador público, mas 
vinculado, ou seja, está amarrado à lei. Logo, o autor a defi-
ne “[...] como o procedimento administrativo vinculado por 
meio do qual os entes da Administração Pública e aqueles por 
ela controlados selecionam a melhor proposta entre as ofere-
cidas pelos vários interessados [...]”.

Di Pietro (2016), utilizando parcialmente o conceito dado 
por José Roberto Dromi, ressalta que os licitantes precisam aten-
der a todas as exigências previstas no instrumento convocatório 
para que as propostas sejam aceitas pela Administração Pública.

[...] Pode-se definir licitação como o procedi-

mento administrativo pelo qual um ente públi-

co, no exercício da função administrativa, abre 

a todos os interessados, que se sujeitem às con-

dições fixadas no instrumento convocatório, a 

possibilidade de formularem propostas dentre 

as quais selecionará e aceitará a mais conve-

niente para a celebração de contrato (DI PIE-

TRO, 2016, p. 411).

Diante dos conceitos apresentados, verifica-se que a lici-
tação é um procedimento administrativo, no qual a busca pela 
proposta mais vantajosa deve ser norteada pelos princípios 
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constitucionais. Nele, os atos da Administração Pública e dos 
licitantes são vinculados à lei e ao instrumento convocatório, 
buscando garantir uma disputa isonômica. 

Conforme consta na publicação do Tribunal de Contas da 
União intitulada “Licitações e contratos: orientações e juris-
prudência do TCU”, o processo licitatório é realizado por meio 
das modalidades de licitação. Estas são formas específicas de 
condução dos procedimentos e tomam como base critérios 
definidos em lei (BRASIL, 2010b).

Para Justen Filho (2012, p. 292, grifo do autor):

As diversas ‘modalidades’ representam, na ver-

dade, diversas formas de regular o procedimen-

to de seleção. As diversas espécies de procedi-

mentos distinguem-se entre si pela variação 

quanto à complexidade de cada fase do proce-

dimento e pela variação quanto à destinação de 

cada uma dessas fases. No entanto, qualquer 

que seja a espécie (‘modalidade’) de licitação, 

sempre nela se verificam determinadas etapas.

A Lei nº 8.666/1993 previu cinco modalidades de licita-
ção: a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso 
e o leilão. Posteriormente, foram inseridas na legislação fede-
ral as modalidades Pregão e Regime Diferenciado de Contra-
tações (RDC). No dia 1º de abril de 2021, a Lei nº 14.133 definiu 
como modalidades de licitação: o pregão, a concorrência, o 
concurso, o leilão e o diálogo competitivo.

O diálogo competitivo diz respeito à modalidade de lici-
tação para contratação de obras, serviços e compras, em que a 
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Administração Pública realiza diálogos com os licitantes pre-
viamente selecionados mediante critérios objetivos. O intuito 
é desenvolver uma ou mais alternativas capazes de atender às 
suas necessidades, devendo os licitantes apresentarem pro-
posta final após o encerramento dos diálogos.

A exclusão das modalidades tomada de preço e convite 
na nova Lei de Licitação e Contratos Administrativos ocor-
reu em função de que o valor da contratação não é mais um 
fator definidor da modalidade, mas sim a natureza do objeto 
(BRASIL, 1993; BRASIL, 2021b). Cabe destacar que durante os 
dois primeiros anos de vigência da Lei nº 14.133/2021, a Lei nº 
8.666/93, a Lei nº 10.520/2002 (Pregão) e a Lei nº 12.462/2011 
(RDC) ainda poderão ser utilizadas mediante opção expressa 
da administração.

No Quadro 1, a seguir, são mostradas quais são as moda-
lidades de licitação presentes na legislação que antecede a 
publicação da Lei nº 14.133 e aquelas que foram introduzidas 
pela nova Lei de Licitações e Contratos.

Quadro 1 – Modalidades de licitação

MODALIDADES DE LICITA-
ÇÃO ANTERIORES À LEI Nº 

14.133/2021

MODALIDADES DE LICITA-
ÇÃO PRESENTES NA LEI Nº 

14.133/2021

Concorrência: modalidade de lici-
tação na qual quaisquer interes-
sados podem participar, desde 
que comprovem, na fase inicial de 
habilitação preliminar, possuir os 
requisitos mínimos de qualificação 
exigidos no edital para execução de 
seu objeto.

Concorrência: modalidade de li-
citação para contratação de bens 
e serviços especiais e de obras e 
serviços comuns e especiais de 
engenharia.
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Tomada de Preços: modalidade de 
licitação em que os interessados 
são previamente cadastrados ou 
que atendam às exigências para 
cadastramento, até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento 
das propostas para comprovar os 
requisitos de qualificação exigidos 
no edital.

Diálogo Competitivo: modalida-
de de licitação para contratação 
de obras, serviços e compras em 
que a Administração Pública rea-
liza diálogos com licitantes pre-
viamente selecionados mediante 
critérios objetivos, no intuito de 
desenvolver uma ou mais alterna-
tivas capazes de atender às suas 
necessidades, devendo os licitan-
tes apresentar proposta final após 
o encerramento dos diálogos.

Concurso: modalidade de licitação 
destinada à escolha de trabalho 
técnico, científico ou artístico, en-
tre quaisquer interessados, me-
diante a instituição de prêmios 
ou remuneração aos vencedores, 
conforme critérios previstos em 
edital publicado na imprensa ofi-
cial com antecedência mínima de 
45 (quarenta e cinco) dias.

Concurso: modalidade de licitação 
para escolha de trabalho técnico, 
científico ou artístico, cujo critério 
de julgamento será o de melhor 
técnica ou conteúdo artístico e 
para concessão de prêmio ou re-
muneração ao vencedor.

Leilão: modalidade de licitação 
destinada à venda de bens mó-
veis inservíveis para a adminis-
tração ou de produtos legalmente 
apreendidos ou penhorados, ou 
para a alienação de bens imóveis, 
prevista no Art. 19, a qualquer in-
teressado que oferecer o maior 
lance, igual ou superior ao valor da 
avaliação.

Leilão: modalidade de licitação 
para alienação de bens imóveis 
ou de bens móveis inservíveis ou 
legalmente apreendidos a quem 
oferecer o maior lance.

Pregão: modalidade de licitação 
utilizada para a aquisição de bens 
e serviços comuns, ou seja, bens 
ou serviços cujo desempenho e 
qualidade possam ser descritos 
objetivamente em edital, através 
de sua especificação de mercado.

Pregão: modalidade de licitação 
obrigatória para aquisição de bens 
e serviços comuns, cujo critério de 
julgamento poderá ser o de menor 
preço ou o de maior desconto.
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Convite: modalidade de licitação 
que ocorre entre interessados do 
ramo pertinente ao objeto, cadastra-
dos ou não, escolhidos e convidados 
em número mínimo de três pela uni-
dade administrativa, que é a respon-
sável por afixar em local apropriado 
cópia do instrumento convocatório, 
permitindo, assim, a participação 
dos demais cadastrados que mani-
festem interesse com antecedência 
de 24 (vinte e quatro) horas da apre-
sentação das propostas.

-

Regime Diferenciado de Contrata-
ção: modalidade de licitação cria-
da com os objetivos de ampliar a 
eficiência nas contratações e a 
competitividade entre os licitan-
tes; promover a troca de expe-
riência e tecnologias em busca da 
melhor relação custo e benefício 
para o setor público; incentivar a 
inovação tecnológica; e assegu-
rar tratamento isonômico entre os 
licitantes e a seleção da proposta 
mais vantajosa.

-

Fonte: elaborado pelos autores a partir de Brasil (1993), Brasil (2002a), 
Brasil (2011a) e Brasil (2021b).

O texto constitucional determina expressamente, no Art. 
37, inciso XXI, a obrigatoriedade de licitar: 

XXI - ressalvados os casos especificados na le-

gislação, as obras, serviços, compras e aliena-

ções serão contratados mediante processo de 

licitação pública que assegure igualdade de 

condições a todos os concorrentes, com cláusu-

las que estabeleçam obrigações de pagamento, 
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mantidas as condições efetivas da proposta, 

nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações (BRASIL, 1988, p. 1).

Apesar de a regra ser licitar, existem situações em que não 
é possível realizar um processo licitatório, seja pela inviabili-
dade do procedimento, seja pela demora que poderia causar 
prejuízos ao interesse público ou, até mesmo, porque a lei as-
sim o determina. Mello (2007), ao abordar a questão, defende 
que a licitação não é um fim, mas sim um meio para se chegar 
a um resultado. Logo, quando ela não pode cumprir sua fun-
ção, torna-se descabido realizá-la.

Dessa forma, cabe destacar três casos nos quais a compra 
pública pode ser realizada de forma direta: licitações dispen-
sáveis (quando, apesar de existir possibilidade de competição 
que justifique a licitação, se assim lhe convier, a Administra-
ção pode dispensar o processo licitatório); licitações dispen-
sadas (a própria lei determina que não seja realizada a licita-
ção); e inexigibilidade (casos em que há a impossibilidade de 
competição, seja pela natureza do objeto a ser licitado, seja 
pelo objetivo a ser alcançado).

Segundo Terra (2018), a área de compras é uma das mais 
importantes para a atividade logística governamental. Além 
de possuir valor estratégico, movimenta e influencia toda a 
organização e o ciclo econômico. Entre os aspectos estraté-
gicos levantados pelo autor, estão: a utilização do poder de 
compra do Estado; a contribuição para o alcance das políticas 
públicas (desenvolvimento local, meio ambiente etc.); a cola-
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boração para com o desenvolvimento sustentável (compras 
sustentáveis); o incentivo à inovação e ao desenvolvimento 
tecnológico; a contribuição dada ao fomento à competitivida-
de e ao desenvolvimento do mercado.

Para Mendes (2012, p. 25), o processo de contratação pú-
blica, observado sob o ponto de vista da atividade administra-
tiva, é definido como:

[...] o conjunto de fases, etapas e atos estrutura-

do de forma lógica para permitir que a Adminis-

tração, a partir da identificação precisa da sua 

necessidade e demanda, possa definir com pre-

cisão o encargo desejado, minimizar seus ris-

cos e selecionar, isonomicamente, se possível, 

a pessoa capaz de satisfazer a sua necessidade 

pela melhor relação benefício-custo.

Os trâmites necessários para a realização das compras 
públicas compreendem, de acordo com Medeiros (2017), três 
fases: a interna, a externa e a contratual, representadas na 
Figura 1. Na primeira, estão concentradas as ações de plane-
jamento. Nela, são identificadas as demandas e definidas as 
melhores soluções, que servirão de base para a formalização 
do processo de compra. Na segunda, que se inicia com a di-
vulgação do instrumento convocatório, é realizada a seleção 
do fornecedor responsável pela proposta mais vantajosa. Fi-
nalmente, na terceira, ocorre o acompanhamento da execução 
contratual. É verificado se a entrega do objeto está em confor-
midade com os requisitos pactuados inicialmente e tomam-se 
as providências necessárias caso ocorra algum problema.
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Figura 1 – Fases do processo de contratação pública

 Fonte: elaborado pelos autores com base em Medeiros (2017).

É na fase interna da licitação que é elaborado o ETP. Com 
base nos requisitos, nas especificidades de mercado e nas par-
ticularidades que envolvem o objeto, o planejamento da com-
pra ou a contratação se robustece.

1.2 Inovações nas Compras 
Governamentais

Assim como ocorre na iniciativa privada, os governos 
também são pressionados para atender as necessidades e as 
expectativas de seu público. Eles necessitam estar aptos para 
suprir as demandas da sociedade de forma ágil e eficiente. É 
por isso que a cada dia cresce o investimento governamental 
em processos e instrumentos inovadores.

No Manual de Oslo, que foi escrito pela Organização para 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), a inova-
ção é descrita como
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[...] um produto ou processo novo ou aprimo-

rado (ou a combinação dos mesmos) que difere 

significativamente dos produtos ou processos 

anteriores da unidade e que foi disponibiliza-

do para usuários potencializadores (produto) 

ou colocado em uso pela unidade (processo) 

(OECD/Eurostat, 2018, p. 20, tradução nossa).

Já na Lei nº 10.973/2004, que aborda os incentivos à ino-
vação e à pesquisa no ambiente produtivo, a inovação é defi-
nida no Art. 2º, inciso IV, nos seguintes termos:

IV - inovação: introdução de novidade ou aper-

feiçoamento no ambiente produtivo e social que 

resulte em novos produtos, serviços ou proces-

sos ou que compreenda a agregação de novas 

funcionalidades ou características a produto, 

serviço ou processo já existente que possa re-

sultar em melhorias e em efetivo ganho de qua-

lidade ou desempenho (BRASIL, 2004a, p. 1).

Olhando para as organizações públicas, Lima e Vargas 
(2010, p. 5-6) defendem que, como elas não estão inseridas na 
ordem competitiva de mercado, “[...] o resultado da inovação, 
do ponto de vista macro, fica associado a objetivos socioeco-
nômicos e políticos, e, do ponto de vista da organização, asso-
cia-se às finalidades organizacionais”. 

No edital do “25º Concurso Inovação no Setor Público – mo-
dalidade de práticas inovadoras”, promovido pela Escola Na-
cional de Administração Pública – ENAP (2021, p. 1), a inovação 
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é vista como “[...] o desenvolvimento e a implementação de um 
novo processo, serviço ou política pública que gere melhores re-
sultados para o serviço público e valor público para a sociedade”. 

O processo de inovação tem desenvolvido uma relação es-
treita com a tecnologia. O advento da internet, de modo espe-
cial, abriu espaço para novas formas de relacionamento entre 
Estado e sociedade (MEDEIROS; GUIMARÃES, 2005). A dis-
ponibilização de informações em tempo real pela web levou 
as plataformas convencionais a migrarem para sistemas capa-
zes de garantir a interação com os usuários, além de aumen-
tar a pressão por uma administração mais ágil, de qualidade, 
transparente e inovadora.

Tomando como exemplo a iniciativa privada, os gover-
nos passaram a investir na elaboração e aplicação de políticas 
públicas ligadas à tecnologia da informação. No Brasil, assim 
como ocorreu em outros países, o governo eletrônico, também 
conhecido por e-gov ou e-governo, emergiu como um inova-
dor instrumento de gestão. Tendo como cenário a informati-
zação e a disponibilização de informações e serviços por meio 
da tecnologia, ele não se restringe a facilitar e agilizar o acesso 
dos cidadãos às ações governamentais, mas se constitui em 
uma nova forma de o governo atingir seus objetivos, aperfei-
çoando os processos e buscando o aumento da eficiência e da 
transparência (ABRANSON; MEANS, 2001, tradução nossa).

De acordo com Prado, Ribeiro e Diniz (2012), existem, 
pelo menos, duas razões para que o governo eletrônico tenha 
se tornado importante: 

[...] A primeira está associada à emergência do 

uso de tecnologias interativas como um fenô-
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meno de massas, particularmente relacionado 

com a expansão da Internet. A segunda razão 

se relaciona com a consolidação de modelos de 

modernização administrativa no setor público, 

no contexto da Reforma do Estado, baseada no 

uso intensivo das TIC (PRADO; RIBEIRO; DINIZ, 

2012, p. 15).

No âmbito das compras governamentais, um marco im-
portante ligado às ações do governo eletrônico foi a criação, 
através do Decreto nº 1.094, de 23 de março de 1994, do SISG, 
que se propunha a coordenar as atividades de logística liga-
das a/à materiais, transportes, comunicações administrati-
vas, documentação e administração de edifícios públicos e de 
imóveis residenciais, para os órgãos da Administração Federal 
direta, das autarquias federais e fundações públicas (BRASIL, 
1994).

A administração dos serviços nos órgãos integrantes do 
SISG requereu o desenvolvimento do Sistema Integrado de 
Administração de Serviços Gerais (SIASG), uma plataforma 
eletrônica utilizada para realizar as operações de compras pú-
blicas, tais como a divulgação e a realização de licitações, os 
registros de contratos administrativos, a catalogação de ma-
teriais e serviços e o cadastro de fornecedores.

Em 1998, buscando dar maior visibilidade e transparência 
para as compras e contratações do governo federal, foi imple-
mentado o site Comprasnet. Ele se propunha, inicialmente, a 
divulgar as compras e contratações da Administração Pública 
Federal (BRASIL, 2002b). A pedido do Ministério do Planeja-
mento, Orçamento e Gestão, o SIASG e o Comprasnet foram 
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integrados. O portal de compras governamentais, que foi de-
senvolvido pelo Serviço Federal de Processamento de Dados 
está em funcionamento desde 2001 (SERPRO, 2021). É impor-
tante destacar que:

Com a evolução do Comprasnet para portal de 

compras do Governo Federal, foi incorporado 

um conjunto de informações, dados estatísti-

cos, materiais de consulta e novas ferramen-

tas de apoio ao processo de compras: o Pregão 

Eletrônico, o Simulador de Pregão, o aplicativo 

apoio aos Pregões Presenciais e o de Cotação 

Eletrônica de Preços. Além   disso, foi promovi-

da   completa remodelação visual e introduzidas 

facilidades de navegação, de busca e de consul-

ta (BRASIL, 2002b, p. 1).

O Comprasnet, utilizado pelos órgãos e entidades da Ad-
ministração Pública Federal para a realização das compras, é 
passível de ter suas funcionalidades alteradas e/ou aperfei-
çoadas conforme vão surgindo e sendo incorporadas às ino-
vações. A versão mais recente, que foi fruto de uma parceria 
entre o Ministério da Economia e o Sebrae, está sendo chama-
da de ComprasNet 4.0 (BRASIL, 2021h).

De acordo com Carvalho (2020), a ideia é que o Compras-
Net 4.0 abranja todo o processo de compras e de contratações 
governamentais. Ele traz as seguintes novidades: nova sala de 
disputa para os fornecedores dos pregões eletrônicos; incor-
poração do acesso às informações sobre os planos anuais de 
contratações previstos pelos órgãos federais; novo sistema de 
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execução contratual; ferramenta para a elaboração de Estudos 
Técnicos Preliminares; disponibilização, em formato digital, 
do Documento de Oficialização da Demanda (DOD), do Ter-
mo de Referência (TR) e do edital de licitação; e o lançamento 
de uma ferramenta para as aquisições por meio de dispensa 
de licitação. 

Diante do contexto apresentado, é possível observar que 
o governo brasileiro tem buscado investir cada vez mais em 
ações e processos, que unem a inovação e a tecnologia, para 
aperfeiçoar as compras públicas. E o ETP, enquanto inovação 
em compras, surge como uma promessa que, operacionaliza-
do dentro do Comprasnet, visa trazer mais eficiência, eficácia 
e efetividade para as aquisições de bens e para as contratações 
de serviços realizados pelos órgãos e pelas entidades da Ad-
ministração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

1.3 Planejamento em Compras 
Públicas

O conceito de planejamento ganhou destaque na literatu-
ra, a partir da primeira metade do século XX, com os estudos 
de Taylor, que distinguiu as funções de direção das de execu-
ção, deixando a cargo dos diretores a responsabilidade de pla-
nejar as operações; e de Fayol, que focou seus estudos no pro-
cesso administrativo, ao compreender que “[...] administrar 
era executar as funções de planejar, coordenar, organizar e 
controlar” (RODRIGUES; RISCAROLLI; FONTÃO, 2010, p. 23).

De acordo com Sobral e Peci (2013, p. 195), o planejamen-
to é a função administrativa “[...] responsável pela definição 
dos objetivos da organização e pela concepção dos planos que 
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integram e coordenam suas atividades”. Eles afirmam que o 
“planejamento tem a dupla atribuição de definir o que deve 
ser feito – objetivos – e como deve ser feito – planos” (SO-
BRAL; PECI, 2013, p. 195).

Os autores ressaltam, ainda, que o planejamento serve de 
base para as demais funções administrativas, uma vez que, 
sem a existência de objetivos e planos, não é possível organi-
zar os recursos nem a estrutura da empresa e, menos ainda, 
dirigir os membros da organização. Além disso, é inviável con-
trolar as atividades se não existirem objetivos e parâmetros de 
desempenho que sirvam de balizadores.

Seguindo a mesma linha, Nogueira (2014) argumenta que 
o planejamento indica o caminho a ser seguido, mostrando de 
forma prática o modo como as coisas devem ser feitas, ou seja, 
o que fazer (objetivos) e como fazer (planos). Sobre essa re-
lação direta entre o planejamento e a definição de objetivos e 
planos, o autor afirma que os objetivos

são os estágios futuros desejados pela organiza-

ção, e os planos são uma tradução estruturada 

e documentada do planejamento, no qual se 

estipulam os objetivos a serem alcançados, os 

recursos que serão alocados e as atividades a 

serem realizadas (NOGUEIRA, 2014, p. 12).

Tanto Sobral e Peci (2013) quanto Nogueira (2014) com-
preendem que as características dos planos dependem do 
foco dado ao planejamento. Os planos podem ser classifica-
dos pelo grau de abrangência (estratégicos, táticos ou ope-
racionais); pelo horizonte temporal (curto, médio ou longo 
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prazo); pelo grau de especificidade (gerais ou específicos); ou 
pelo grau de permanência (permanentes ou temporários). No 
Quadro 2, exposto a seguir, mostra-se a classificação do pla-
nejamento, indicando o conteúdo que engloba cada um deles.

Quadro 2 – Classificação do Planejamento

Grau de 
abrangência

Horizonte 
temporal

Grau de espe-
cificidade

Grau de per-
manência

Nível estratégi-
co: foca a orga-
nização como 
um todo, possui 
orientação 
externa e evi-
dencia o longo 
prazo, preocu-
pando-se com 
os objetivos 
gerais e planos 
genéricos.

Curto prazo: 
realizados em 
períodos cur-
tos e variáveis, 
que mudam a 
depender da 
atividade.

Geral: não se 
preocupam em 
detalhar. Nor-
malmente, são 
mais ambíguos, 
mas permitem 
uma maior flexi-
bilidade.

Permanente: 
buscam aten-
der demandas 
predefinidas e 
é utilizado para 
a realização de 
tarefas que são 
desempenha-
das rotineira-
mente.

Nível tático: 
foca as uni-
dades ou os 
departamentos 
da organização, 
possui orienta-
ção de médio 
prazo e se preo-
cupa em definir 
as principais 
ações a em-
preender para 
cada unidade. 

Médio prazo: 
geralmente, 
abrange o perío-
do de um ano.

Específico: as 
atividades e os 
objetivos são 
claramente defi-
nidos, limitando 
a possibilidade 
de mudança e 
inovação.

Temporário: 
extinguem-se 
quando os ob-
jetivos que os 
sustentam são 
realizados.
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Nível opera-
cional: foca as 
tarefas rotinei-
ras, definindo 
procedimentos 
e processos 
específicos. Os 
objetivos espe-
cificam os re-
sultados espe-
rados de grupos 
ou indivíduos.

Longo prazo: 
definidos para 
serem execu-
tados em um 
período de três 
ou mais anos.

- -

Fonte: elaborado pelos autores com base em Sobral e Peci (2013).

Como função administrativa, o planejamento pode ser 
utilizado tanto na Administração Pública como na privada. 
Cabe esclarecer, contudo, que diferentemente do que ocor-
re no setor privado, que objetiva o lucro, o planejamento no 
setor público busca o bem-estar da sociedade. Sendo assim, 
Toni (2014, p. 6) afirma que “o planejamento governamental 
é, por definição, um processo político coletivo, coordenado 
pelo Estado que, através do aumento da capacidade de gover-
no, realiza um projeto estratégico de sociedade”. 

Dentre as diversas áreas de atuação estatal, uma das que 
mais necessita planejar é a das compras públicas. Isso ocorre 
porque, ao buscar manter as atividades governamentais, as 
compras movimentam uma parcela significativa de recursos, 
impactando diretamente na qualidade do gasto público.

De acordo com Cruz, Oliveira e Gurgel (2020), as com-
pras públicas correspondem às contratações de bens e servi-
ços destinados ao atendimento dos órgãos da Administração 
Pública no exercício de suas funções. As compras públicas são 
realizadas mediante critérios previamente estabelecidos na 
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legislação, observando a necessidade de obter o preço mais 
econômico, com qualidade e no menor tempo possível.

É relevante esclarecer que planejar uma compra não é o 
mesmo que planejar uma licitação. Embora a regra seja lici-
tar, a compra pode ocorrer também de modo direto, através de 
dispensa de licitação ou inexigibilidade. É possível observar, 
portanto, que o planejamento começa antes da definição da 
forma de contratação a ser utilizada. Ele é parte da fase inter-
na do processo de compra e compreende o momento quando 
são decididos o que comprar, como comprar, quando, onde, 
de quem, por qual preço e em que quantidade. Sua formali-
zação ocorre através de documentos como o ETP, o Termo de 
Referência e o Projeto Básico.

Elaborado por Viana (2006), no Quadro 3, trata-se dos 
procedimentos fundamentais a serem observados pela Admi-
nistração em relação ao planejamento das aquisições de ma-
teriais. Esses procedimentos, embora estejam direcionados 
apenas para aquisições de bens materiais, podem ser aplica-
dos também em relação aos serviços.

Quadro 3 – Procedimentos fundamentais de administração de materiais

PROCEDIMENTO ESCLARECIMENTO
O que deve ser comprado Implica a especificação de com-

pra, que traduz as necessidades 
da instituição

Como deve ser comprado Revela o procedimento mais reco-
mendável

Quando deve ser comprado Identifica a melhor época
Onde deve ser comprado Implica o conhecimento dos me-

lhores segmentos de mercado
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De quem deve ser comprado Implica o conhecimento dos for-
necedores

Por que preço deve ser comprado Evidencia o conhecimento da evo-
lução dos preços de mercado

Em que quantidade deve ser com-
prado

Estabelece a quantidade ideal, por 
meio da qual haja economia na 
compra

Fonte: Viana (2006, p. 40).

Cruz, Oliveira e Gurgel (2020) lembram que muitos dos 
problemas encontrados nos processos de compras são resul-
tados de um planejamento deficiente. Fatores como a especi-
ficação inadequada do objeto e a realização de pesquisas de 
preços incompatíveis com os valores de mercado podem re-
sultar em retrabalho, na morosidade processual, na indispo-
nibilidade de materiais e serviços, assim como em desperdício 
de recursos, entre outros.

Dessa forma, buscando mitigar as deficiências no plane-
jamento e reduzir os riscos nos processos de compras da Ad-
ministração Pública Federal, o governo brasileiro vem procu-
rando inovar, trabalhando na atualização de normativos e na 
inserção de novos instrumentos de planejamento.

Figuram entre as principais inovações em compras no 
período de 2017 a 2021, a exigência de elaboração de Estudos 
Técnicos Preliminares e mapas de risco para as contratações 
de serviços terceirizados (Instrução Normativa nº 05/2017); a 
elaboração do Plano Anual de Contratações (Instrução Nor-
mativa nº 01/2019); a elaboração do ETP digital para todas as 
compras públicas (Instrução Normativa nº 40/2020); além 
das mudanças inseridas pelo Decreto nº 10.024/2019 para a 
modalidade pregão (BRASIL, 2017; BRASIL, 2019a; BRASIL, 
2019b; BRASIL, 2020a).
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Para compreender de forma didática como funciona o 
planejamento das compras governamentais, é possível recor-
rer à classificação por grau de abrangência: planejamentos es-
tratégico, tático e operacional. 

No planejamento estratégico, o foco está voltado para a or-
ganização como um todo, buscando identificar todas as ativi-
dades finalísticas, metas a atingir e diretrizes a serem seguidas, 
de modo a contribuir para a definição das ações e estratégias 
necessárias para o cumprimento da função institucional. As 
Instruções Normativas nº 05/2017 e nº 40/2020 são exemplos 
de regramentos que regulamentam as compras governamen-
tais e que reforçam a necessidade de demonstrar o alinhamen-
to delas ao planejamento estratégico dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Federal (BRASIL, 2017; BRASIL, 2020a).

No que tange ao planejamento tático, Oliveira (2007, p. 
18-19) afirma que ele é realizado nos níveis intermediários da 
organização e busca decompor os “[...] objetivos, estratégias e 
políticas estabelecidos no planejamento estratégico”. Seguin-
do a mesma linha, Picchiai (2016) acrescenta que o planeja-
mento tático é projetado para prazos mais curtos que os prati-
cados no planejamento estratégico. Além disso, é através dele 
que as ideias são materializadas e os recursos orçamentários, 
materiais e humanos são alocados.

Tomando como base as características apresentadas, é 
possível perceber que o planejamento tático, quando aplicado 
às compras públicas, parte da necessidade de contratar bens e 
serviços para dar suporte às atividades organizacionais e atin-
gir os objetivos estratégicos do órgão ou entidade. Ele é exe-
cutado ao longo do exercício financeiro e propõe-se a definir 
previamente quem serão os atores responsáveis pelo levanta-
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mento das demandas, os itens que deverão ser priorizados, o 
orçamento a ser disponibilizado, o prazo para que as compras 
sejam realizadas, entre outros fatores.

A necessidade de realizar o planejamento tático das 
compras públicas tem sido alvo de preocupação por parte 
dos órgãos de controle. Acórdãos como o nº 2.622/2015 e nº 
2.353/2016, que recomendam a elaboração de um plano de 
aquisições, e o acórdão nº 1.637/2021, que, entre outras coisas, 
cobra a existência de um calendário anual de compras e/ou 
plano de comunicação interno nos órgãos públicos, têm im-
pulsionado o governo a buscar melhorar o planejamento táti-
co nas compras (BRASIL, 2015; BRASIL, 2016b; BRASIL, 2021f).

Um exemplo recente de inovação que envolve as compras 
públicas, utilizado para a formalização do planejamento táti-
co, é o Plano Anual de Contratações. Este plano está regula-
mentado formalmente pela Instrução Normativa nº 1/2019 e 
visa materializar esse tipo de planejamento dentro dos órgãos 
e entidades da Administração Pública Federal (BRASIL, 2019b). 

Em abril de 2021, a elaboração do PAC passou a ser previs-
ta também na Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
De acordo com o Art. 12, no processo licitatório, observar-se-á 
o seguinte (BRASIL, 2021b, p.10-11):

[...]

VII - a partir de documentos de formalização 

de demandas, os órgãos responsáveis pelo pla-

nejamento de cada ente federativo poderão, na 

forma de regulamento, elaborar plano de con-

tratações anual, com o objetivo de racionalizar 

as contratações dos órgãos e entidades sob sua 
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competência, garantir o alinhamento com o seu 

planejamento estratégico e subsidiar a elabora-

ção das respectivas leis orçamentárias.

§ 1º O plano de contratações anual de que trata o in-

ciso VII do caput deste artigo deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrô-

nico oficial e será observado pelo ente federativo na 

realização de licitações e na execução dos contratos.

 Em relação ao planejamento operacional, Oliveira (2007) 
destaca que este é realizado nos níveis organizacionais infe-
riores e pode ser visto como o responsável por operacionali-
zar, através de documentos escritos, o planejamento estraté-
gico e o tático. Para o referido autor (2007, p. 19), os planos 
operacionais devem conter:

• os recursos necessários para seu desenvolvi-

mento e implantação; 

• os procedimentos básicos a serem adotados; 

• os resultados finais esperados; 

• os prazos estabelecidos; e 

• os responsáveis por sua execução e implantação. 

Ao observar o conteúdo apontado por Oliveira (2007) como 
necessário para a formalização do planejamento operacional, é 
possível perceber semelhanças com os procedimentos exigidos 
para a fase interna da contratação. Conforme pode ser verifica-
do no Quadro 4, os elementos descritivos exigidos para a ela-
boração dos principais documentos utilizados na instrução dos 
processos de compras seguem a lógica descrita pelo autor.
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Quadro 4 – Principais documentos utilizados na instrução das compras 
públicas

DOCUMENTO ELEMENTOS DESCRITIVOS
Termo de Referência Definição do objeto; fundamenta-

ção da contratação; descrição da 
solução como um todo; requisitos; 
modelo de execução do objeto; 
modelo de gestão do contrato; 
critérios de medição, de pagamen-
to e de seleção do fornecedor; 
estimativa de custo e adequação 
orçamentária.

Projeto Básico Levantamentos necessários para 
a execução da solução; detalha-
mento das soluções técnicas; 
identificação dos tipos de serviços 
a executar; definição dos métodos, 
instalações e condições organiza-
cionais necessárias à contratação; 
programação, estratégia de supri-
mentos e normas de fiscalização; 
orçamento detalhado.

Estudo Técnico Preliminar Descrição da necessidade e dos 
requisitos; levantamento de mer-
cado; descrição da solução como 
um todo; estimativa das quanti-
dades e do valor da contratação; 
justificativa do parcelamento ou 
não da solução; contratações 
correlatas e/ou interdependentes; 
demonstração do alinhamento en-
tre a contratação e o planejamento 
do órgão ou entidade; resultados 
pretendidos; providências a serem 
adotadas previamente à celebra-
ção do contrato; possíveis impac-
tos ambientais e posicionamento 
conclusivo sobre a viabilidade e 
razoabilidade da contratação.

Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil (2021b) e Brasil 
(2020a).
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Reforçando a ideia de que a fase interna da contratação 
é marcada pelo planejamento operacional, no Art. 18 da Lei 
nº 14.133/2021, registra-se que a fase preparatória do processo 
licitatório é caracterizada pelo planejamento, e que este deve 
ser compatível com o plano de contratações anual, bem como 
com as leis orçamentárias. Em outras palavras, o planejamen-
to realizado nessa fase deve estar alinhado aos planejamentos 
estratégico e tático, definidos anteriormente pelos gestores do 
órgão ou entidade (BRASIL, 2021b).

Diante do contexto exposto, é possível observar que existe 
uma relação entre a formalização dos processos de compras e 
os três níveis do planejamento: estratégico, tático e operacio-
nal. Essa conexão, contudo, não pressupõe que os três planeja-
mentos sejam elaborados de forma isolada (OLIVEIRA, 2007). 
Torna-se importante verificar que a eficácia do planejamento 
estratégico depende de ele ser traduzido em planos táticos e 
operacionais. Da mesma forma, o planejamento tático neces-
sita de objetivos a longo prazo para norteá-lo e de planos ope-
racionais que viabilizem a sua concretização. Por sua vez, a 
ausência dos planejamentos estratégico e tático pode resultar 
em compras desnecessárias, onerosas e/ou deficientes, que 
não atendam às necessidades da Administração Pública.

Em virtude disso, “os três tipos de planejamento coexis-
tem e devem ser trabalhados continuamente” (OLIVEIRA, 
2007, p. 23). A constante interação entre os planejamentos es-
tratégico, tático e operacional é um fator importante para que 
a Administração Pública consiga alcançar sucesso nas suas 
compras.



2 Capítulo
O Estudo 
Técnico 
Preliminar
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De acordo a Instrução Normativa nº 40/2020, o ETP é “o 
documento constitutivo da primeira etapa do planejamento 
de uma contratação”. No ETP, é caracterizada a necessidade 
e descritas as análises realizadas em termos de requisitos, al-
ternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais carac-
terísticas. É o ETP que dá base ao anteprojeto, ao Termo de 
Referência ou ao Projeto Básico, caso a contratação seja consi-
derada viável (BRASIL, 2020a, p. 1).

Segundo o Guia de boas práticas em contratação de solu-
ções de tecnologia da informação, do TCU, os Estudos Técni-
cos Preliminares servem para:

[...] 	

a) assegurar a viabilidade técnica da contrata-

ção, bem como o tratamento de seu impacto 

ambiental; 

b) embasar o termo de referência ou o projeto 

básico, que somente é elaborado se a contrata-

ção for considerada viável, bem como o plano 

de trabalho, no caso de serviços (BRASIL, 2012, 

p. 58).

A exigência de elaboração do ETP não é algo novo. Ela já 
estava presente em dispositivos legais como a Lei nº 8.666/93, 
no Art. 6º, inciso IX, e Art. 46; a Lei nº 10.520/20021 e a Lei nº 
12.462/2011, em seu Art. 2º, inciso IV (BRASIL, 1993; BRASIL, 
2002a; BRASIL, 2011a). 

1. Embora, no Art. 3º, inciso III, não seja citada diretamente a expressão “Estudo 
Técnico Preliminar”, aponta-se a necessidade de que sejam definidos elementos 
técnicos sobre os quais as contratações possam estar apoiadas.
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Embora essas leis já demonstrassem a preocupação com 
o planejamento prévio às compras, elas não apresentavam 
uma descrição clara do conteúdo que deveria figurar no ETP. 
Em um primeiro momento, coube aos normativos infralegais 
o papel de orientar os gestores públicos. Foi apenas em abril 
de 2021, com a publicação da Lei nº 14.133/2021, que os con-
teúdos do ETP foram detalhados em uma lei federal (BRASIL, 
2021).

Dentre os principais normativos infralegais que ajudaram 
a delinear o ETP, merece destaque a Instrução Normativa nº 
04/2010, que especificou conteúdos para a formalização de 
Estudos Técnicos Preliminares nos processos de contratação 
de Soluções de Tecnologia da Informação; a Instrução Nor-
mativa nº 05/2017, que tornou obrigatório o ETP na fase de 
planejamento para as contratações de serviços terceirizados; 
a Instrução Normativa nº 40/2020, que regulamentou o ETP 
não apenas para contratação de serviços, como também para 
aquisição de bens, estabelecendo o uso obrigatório do Sistema 
ETP digital2 para os órgãos e as entidades integrantes do SISG, 
que é composto pela Administração Pública Federal direta, 
autárquica e fundacional, e facultativo para os demais órgãos 
e entidades não integrantes do SISG; e a Instrução Normativa 
nº 58/2022, que rege o ETP sob a égide da Lei nº 14.133/2021 
(BRASIL, 2010a; BRASIL, 2017; BRASIL, 2020a; BRASIL, 2022a).

É importante ressaltar que a Instrução Normativa nº 
40/2020, além de definir as principais informações a serem 

2. Ferramenta informatizada para a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares, 
disponibilizada pela Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de Desburocrati-
zação, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia, no Portal de Compras 
do Governo Federal.
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reproduzidas, também indicou, no Art. 6º, os responsáveis 
pelo ETP: servidores da área técnica e requisitante ou, quando 
houver, a equipe de planejamento da contratação.

2.1 Conteúdos
São chamadas de conteúdos do ETP as principais infor-

mações a serem contempladas na fase de planejamento das 
compras públicas. De acordo com o Art. 9º da Instrução Nor-
mativa nº 58/2022, são conteúdos exigidos para a elaboração 
do ETP (BRASIL, 2022a, p. 3-4):

Art. 9º - Com base no Plano de Contratações 

Anual, deverão ser registrados no Sistema ETP 

Digital os seguintes elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, 

considerado o problema a ser resolvido sob a 

perspectiva do interesse público;

II - descrição dos requisitos da contratação ne-

cessários e suficientes à escolha da solução, pre-

vendo critérios e práticas de sustentabilidade, 

observadas as leis ou regulamentações especí-

ficas, bem como padrões mínimos de qualidade 

e desempenho;

III - levantamento de mercado, que consiste na 

análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solu-

ção a contratar, podendo, entre outras opções:

a) ser consideradas contratações similares fei-

tas por outros órgãos e entidades públicas, bem 
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como por organizações privadas, no contex-

to nacional ou internacional, com objetivo de 

identificar a existência de novas metodologias, 

tecnologias ou inovações que melhor atendam 

às necessidades da Administração;

b) ser realizada audiência e/ou consulta públi-

ca, preferencialmente na forma eletrônica, para 

coleta de contribuições;

c) em caso de possibilidade de compra, locação 

de bens ou do acesso a bens, ser avaliados os 

custos e os benefícios de cada opção para esco-

lha da alternativa mais vantajosa, prospectan-

do-se arranjos inovadores em sede de economia 

circular; e

d) ser consideradas outras opções logísticas 

menos onerosas à Administração, tais como 

chamamentos públicos de doação e permutas.

IV - descrição da solução como um todo, inclu-

sive das exigências relacionadas à manutenção 

e à assistência técnica, quando for o caso;

V - estimativa das quantidades a serem contra-

tadas, acompanhada das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhe dão suporte, conside-

rando a interdependência com outras contrata-

ções, de modo a possibilitar economia de escala;

VI - estimativa do valor da contratação, acom-

panhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe 

dão suporte, que poderão constar de anexo clas-

sificado, se a Administração optar por preservar 
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o seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelamento ou não 

da solução;

VIII - contratações correlatas e/ou interdepen-

dentes;

IX - demonstrativo da previsão da contratação 

no Plano de Contratações Anual, de modo a in-

dicar o seu alinhamento com os instrumentos 

de planejamento do órgão ou entidade;

X - demonstrativo dos resultados pretendidos, 

em termos de economicidade e de melhor apro-

veitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis;

XI - providências a serem adotadas pela Admi-

nistração previamente à celebração do contrato, 

tais como adaptações no ambiente do órgão ou 

da entidade, necessidade de obtenção de licen-

ças, outorgas ou autorizações, capacitação de 

servidores  ou de empregados  para fiscalização 

e gestão contratual;

XII - descrição de possíveis impactos ambien-

tais e respectivas medidas mitigadoras, incluí-

dos requisitos de baixo consumo de energia e 

de outros recursos, bem como logística reversa 

para desfazimento e reciclagem de bens e refu-

gos, quando aplicável; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a ade-

quação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina.
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A referida norma determina, por um lado, que os cam-
pos descrição da necessidade da contratação, estimativa das 
quantidades, estimativa do valor da contratação, justificativa 
para o não parcelamento da solução, e viabilidade (ou não) da 
contratação são obrigatórios. Por outro, os campos requisitos 
necessários à solução, levantamento de mercado, descrição da 
solução como um todo, contratações correlatas e/ou interde-
pendentes, previsão no Plano Anual de Contratações (ou jus-
tificativa da ausência), resultados pretendidos, providências a 
serem tomadas previamente ao contrato e impactos ambien-
tais e tratamentos, são facultativos. 

A Instrução Normativa nº 58/2022 informa, ainda, que 
embora existam campos não obrigatórios a serem preenchi-
dos no ETP, se eles não forem contemplados, os servidores de-
verão registrar no próprio documento a justificativa.

Em relação a essa questão de obrigatoriedade ou não 
das informações que devem constar no ETP, Costa, Andrioli 
e Braga (2017) recomendam que não sejam eliminados itens 
do conteúdo quando os riscos envolvidos forem menores, mas 
apenas elaborados de forma simplificada.

Cita-se, como exemplo, a análise de mercado por 

busca de soluções. Se a contratação for de gran-

de risco, deve-se investir mais tempo consultan-

do o mercado e analisando as opções disponíveis 

(em caso de risco extremo, por exemplo, deve-

-se, talvez, consultar todas as soluções conheci-

das). Já se a contratação for avaliada com risco 

baixo, essa análise pode ser feita de forma mais 

simplificada (talvez apenas usando a solução 
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atualmente contratada e mais uma alternativa, 

por exemplo). Mas observa-se que em ambos 

os casos deve-se executar a análise de mercado 

(COSTA; ANDRIOLI; BRAGA, 2017, p. 47).

É importante ressaltar que a elaboração do ETP é a re-
gra. Apesar disso, é possível encontrar, no Art. 14 da Instrução 
Normativa nº 58/2022, os seguintes casos em que o ETP será 
facultado: dispensa de valor; guerra ou grave perturbação da 
ordem; emergência ou calamidade pública e contratação de 
remanescente de obra, serviço ou fornecimento. 

Além desses casos, dispensa-se o ETP nos casos de pror-
rogações contratuais relativas a objetos de prestação de na-
tureza continuada e de contratações realizadas há menos de 1 
(um) ano, quando se verificar que não surgiram licitantes in-
teressados ou não foram apresentadas propostas válidas, bem 
como, no caso das propostas consignarem preços superiores 
aos praticados no mercado ou incompatível com os órgãos 
oficiais competentes. A razão é que ele já foi elaborado ante-
riormente e, por isso, requer apenas que seja comprovada a 
vantajosidade (BRASIL, 2022a).

2.1.1 Descrição da Necessidade da 
Contratação

A descrição da necessidade da contratação é um campo 
de preenchimento obrigatório na elaboração do ETP, no qual é 
identificada a necessidade que dá origem à demanda. De acor-
do com o manual do ETP digital, além de dizer para que con-
tratar (problema a ser resolvido), o campo deve evidenciar, a 
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partir de uma perspectiva do interesse público, a real neces-
sidade gerada e o que se almeja alcançar com a contratação 
(BRASIL, 2020c).

A título de exemplo, é possível citar como um problema 
a ser resolvido a falta de transporte para a realização de aulas 
de campo em uma universidade. A necessidade gerada, nesse 
caso, é a de disponibilização de veículo para a locomoção de 
alunos e docentes. Ao atender a demanda, a gestão da institui-
ção almeja contribuir para a consolidação de uma educação 
de qualidade e, consequentemente, garantir o direito consti-
tucional à educação, que, de acordo com o Art. 205 da Cons-
tituição Federal de 1988, é um em direito de todos e dever do 
Estado e da família, tendo como objetivos gerais o pleno de-
senvolvimento da pessoa, o preparo dela para a o exercício da 
cidadania e a sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).

2.1.2 Requisitos Necessários à 
Solução

 Os requisitos são exigências indispensáveis para o aten-
dimento da demanda. São exemplos de requisitos os padrões 
mínimos de qualidade e os critérios de sustentabilidade (BRA-
SIL, 2020c).

De acordo com o folder de orientação dos Estudos Técni-
cos Preliminares, elaborado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
para a definição dos requisitos da contratação, são necessá-
rios (BRASIL, 2021e, p. 2):

1) Definir os requisitos indispensáveis (requisi-
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tos funcionais, requisitos não funcionais, requi-

sitos externos);

2) justificar os requisitos definidos;

3) buscar aderência a padrões do mercado;

4) definir requisitos que não limitem a compe-

tição e não deixem o órgão dependente da con-

tratada;

5) considerar sempre o atendimento à necessi-

dade da contratação e proximidade com os re-

sultados pretendidos;

6) identificar os normativos que devem ser ob-

servados pela solução contratada para o alcance 

dos objetivos esperados.

Dentre as orientações elencadas pelo Superior Tribunal 
de Justiça, o item 4 merece receber uma atenção especial. A 
definição de requisitos que limita a competição, além de ferir 
o princípio da isonomia, pode, em razão da redução do núme-
ro de fornecedores que irão participar da licitação, gerar um 
aumento no valor dos itens. Já a inclusão de exigências que 
levem à dependência do órgão ou da entidade em relação à 
contratada, que são mais comuns na área de tecnologia da 
informação, prende a Administração ao fornecedor, podendo 
tornar mais cara a busca posterior de uma nova alternativa 
para o atendimento da necessidade.

2.1.3 Levantamento de Mercado
Antes de discorrer sobre o levantamento de mercado pro-

priamente dito, convém apresentar o conceito de solução. De 
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acordo com o Manual Online publicado pelo TCU, a solução 
“é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) 
necessários para, de forma integrada, gerar os resultados que 
atendam à necessidade que gerou a contratação” (BRASIL, 
2021g, p. 12).

É a partir da identificação das possíveis soluções que o 
levantamento de mercado começa a tomar corpo. De acordo 
com o Art. 18, §1º, V da Lei nº 14.133/2021, o levantamento de 
mercado “consiste na análise das alternativas possíveis, e jus-
tificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 
contratar” (BRASIL, 2021b, p. 14). 

Algumas vezes confundido com a pesquisa de preços, o 
levantamento de mercado não se limita a verificar os valores 
praticados no mercado, mas busca, também, identificar as 
alternativas técnicas, disponíveis para o atendimento da de-
manda. Tanto os custos envolvidos como os parâmetros téc-
nicos que envolvem o objeto devem ser levantados no mer-
cado por meio de consulta a sítios da internet e publicações 
especializadas; por audiência pública; por meio do diálogo 
com os fornecedores para a coleta de contribuições; ou através 
de contratações similares feitas por outros órgãos, cuja opção 
permite a identificação dos erros e inconformidades ocorri-
dos em processos anteriores, proporcionando condições para 
que sejam evitadas as reincidências (BRASIL, 2020c; BRASIL, 
2021m).

O Relatório de Avaliação por área de Gestão, elaborado 
pela Controladoria Geral da União (CGU), fornece um exem-
plo de levantamento dos parâmetros técnicos, que contempla 
três soluções diferentes para a prestação de serviço de trans-
porte, conforme pode ser verificado na Figura 2, a seguir:
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Figura 2 – Soluções para a Prestação de Serviço de Transporte

Fonte: Brasil (2016a, p. 57).

No que tange à questão econômica a ser contemplada no 
levantamento de mercado, cabe esclarecer que apesar de ser 
necessário conhecer os valores praticados, nessa etapa, eles 
são usados apenas para identificar a solução que apresenta 
o melhor custo-benefício para o atendimento da demanda. A 
pesquisa de preços, propriamente dita, será contemplada em 
outra parte do ETP, chamada de estimativa do valor da contra-
tação, na qual são inseridos os preços unitários referenciais e 
apresentadas as memórias de cálculo e demais documentos 
que possam ser identificados como necessários para dar su-
porte à análise de viabilidade (BRASIL, 2020a; BRASIL, 2020c; 
BRASIL, 2022a).

2.1.4 Descrição da Solução como 
um todo

No campo descrição da solução como um todo, especifica-se 
a operacionalização da solução escolhida para atender a de-



E S T U D O  T É C N I C O  P R E L I M I N A R53

manda. Nesse campo, os responsáveis pela elaboração do ETP 
devem considerar elementos como “exigências relacionadas à 
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acom-
panhadas das justificativas técnica e econômica da escolha do 
tipo de solução” (BRASIL, 2020a, p. 2).

Para auxiliar na elaboração da descrição da solução, é 
apresentada a seguir uma lista exemplificativa de questiona-
mentos que os servidores que irão elaborar o ETP podem to-
mar como base para a construção da descrição.

•	 A solução escolhida busca a aquisição de um 

bem ou a contratação de serviços?

•	 O objeto possui natureza comum?

•	 Será realizada uma licitação ou será compra e/

ou contratação direta?

•	 A compra e/ou contratação será realizada 

utilizando o Sistema de Registro de Preços? 

Se sim, qual o inciso do Art. 3º do Decreto nº 

7.892/2013 em que o objeto se enquadra?

•	 A solução requer adaptação do órgão e/ou en-

tidade?

•	 São necessários serviços de manutenção para 

garantir a conservação? Em caso positivo, a 

instituição está preparada para fazer a manu-

tenção, ou precisa tomar outras providências 

(aquisições de bens e/ou contratações de ser-

viços adicionais)?

•	 É necessária a instituição de garantia?

•	 Quais os prazos e local de entrega?

•	 Quais os critérios de recebimento e aceitabilidade?
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•	 Existem critérios de sustentabilidade especí-

ficos para a solução proposta, que não foram 

previstos no campo requisitos necessários à so-

lução?

•	 Em caso de serviço, qual a natureza do objeto? 

É um serviço continuado ou não continuado?

•	 Quais atores participarão das atividades de 

acompanhamento da contratação e como eles 

atuarão?

É relevante perceber que os questionamentos acima têm 
como finalidade conhecer melhor a descrição da solução a ser 
construída. Dependendo da solução escolhida, há várias ou-
tras questões que podem ser abordadas. O mais importante é 
conhecer bem a solução escolhida e pormenorizá-la à luz do 
interesse público. 

2.1.5 Estimativa das Quantidades a 
serem Contratadas

A estimativa das quantidades a serem contratadas é uma 
etapa crucial para o atendimento das demandas. A Súmula nº 
177, do Tribunal de Contas da União, pontua que:

A definição precisa e suficiente do objeto licita-

do constitui regra indispensável da competição, 

até mesmo como pressuposto do postulado de 

igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiá-

rio o princípio da publicidade, que envolve o co-

nhecimento, pelos concorrentes potenciais das 
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condições básicas da licitação, constituindo, na 

hipótese particular da licitação para compra, a 

quantidade demandada uma das especificações 

mínimas e essenciais à definição do objeto do 

pregão (BRASIL, 1982, p. 114).

É comum que, antes da elaboração dos Estudos Técnicos 
Preliminares, as quantidades do objeto a ser adquirido ainda 
não estejam estabelecidas de forma definitiva. Por isso, a Ad-
ministração Pública utiliza algumas estratégias como consul-
tar o estoque existente (no caso de bens), examinar contra-
tações anteriores para verificação do histórico de consumo e 
investigar se ocorreram mudanças na organização, que pos-
sam interferir diretamente na quantidade a ser adquirida. 

Para registrar o trabalho de levantamento das quantida-
des, o processo de compras precisa ser instruído com docu-
mentos comprobatórios (memórias de cálculo e documentos 
que lhe dão suporte). É necessário, ainda, que seja levada em 
consideração a existência de outras contratações interdepen-
dentes, para possibilitar a economia de escala (BRASIL, 2020a; 
BRASIL, 2021b; BRASIL, 2022a).

De acordo com o Guia de boas práticas em contratação de 
soluções de tecnologia da informação (BRASIL, 2012), a im-
precisão no levantamento das quantidades pode ocasionar a 
sobra ou a falta dos produtos e/ou serviços necessários para o 
funcionamento da organização. A contratação do objeto em 
uma quantidade maior que a demandada leva ao desperdício 
de itens e de recursos financeiros. Já a insuficiência do objeto, 
induz à celebração de aditivos contratuais e à repetição das 
contratações. 
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Cabe destacar que a realização de mais de uma contrata-
ção para o mesmo objeto tem como consequência a perda de 
economia de escala (a redução do quantitativo a ser adquirido 
diminui o poder de barganha com os fornecedores) e pode oca-
sionar a despadronização (com exceção de casos específicos 
em que há uma justificativa técnica, não há garantia de que as 
compras posteriores serão celebradas com o mesmo fornece-
dor ou que as mesmas marcas serão adquiridas). Na Figura 3, 
exposta a seguir, sintetizam-se os problemas elencados.

Figura 3 – Problemas advindos de falhas no levantamento das quantidades

Fonte: elaborado pelos autores a partir de Brasil (2012).

É importante salientar que o uso da estimativa das quanti-
dades não está limitado ao preenchimento de um campo espe-
cífico do ETP. A definição prévia do quantitativo estimado tam-
bém contribui para favorecer a verificação de uma possível perda 
de economia de escala, caso ocorra o parcelamento solução. 



E S T U D O  T É C N I C O  P R E L I M I N A R57

2.1.6 Estimativa do Valor da 
Contratação

A estimativa do valor da contratação é obtida por meio 
da pesquisa de preços. Conforme preconiza o Art. 23 da nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, o propósito da 
pesquisa é indicar o valor efetivamente praticado no mercado 
(BRASIL, 2021b). No âmbito da Administração Pública Fede-
ral, a estimativa do valor da contratação costuma ser regula-
mentada por meio de Instruções Normativas. Elas vão sendo 
substituídas à medida que o procedimento precisa ser aper-
feiçoado. 

Uma das mais conhecidas é a Instrução Normativa nº 05, 
de 27 de junho de 2014. Ela orientava sobre os procedimentos 
administrativos básicos para a realização de pesquisa de pre-
ços até o ano de 2020, quando foi revogada pela Instrução Nor-
mativa nº 73, de 5 de agosto de 2020. Esta última inovou ao 
exigir a formalização da pesquisa de preços; tornar obrigatória 
a comprovação de que os preços ofertados nos processos de 
inexigibilidade são condizentes com os praticados no merca-
do; estabelecer regras específicas para a contratação de servi-
ços com mão de obra exclusiva e itens de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicação (TIC); e apresentar a definição de preço 
estimado e de preço máximo (BRASIL, 2014a; BRASIL, 2020b).

A Instrução Normativa mais recente é a IN SEGES/ME nº 
65, de 7 de julho de 2021, que passou a exigir, entre outros re-
quisitos, a justificativa da escolha dos fornecedores quando a 
pesquisa for realizada de forma direta (inciso IV do Art. 5º), e 
a apresentação da memória de cálculo e documentos que lhe 
dão suporte (BRASIL, 2021a, p. 2).
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Art. 3º - A pesquisa de preços será materializada 

em documento que conterá, no mínimo:

I -  descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) 

pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de pla-

nejamento;

III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição 

do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, 

em especial para a desconsideração de valores 

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente 

elevados, se aplicável;

VII - memória de cálculo do valor estimado e 

documentos que lhe dão suporte; e

VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, 

no caso da pesquisa direta de que dispõe o inci-

so IV do art. 5º.

É preciso observar que a IN nº 65/2021 é válida apenas 
para a formalização dos processos de compras regidos pela 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Essa in-
formação consta no Parágrafo Único do Art. 11, que diz: 

Permanecem regidos pela Instrução Normativa 

nº 73, de 5 de agosto de 2020, todos os proce-

dimentos administrativos autuados ou regis-

trados sob a égide da Lei nº 8.666, de 21 de ju-

nho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de junho de 
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2001, e da Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, 

incluindo contratações e eventuais renovações 

ou prorrogações de vigências respectivas (BRA-

SIL, 2021a, p. 6).

 Diante do exposto, é pertinente lembrar que os valores 
apontados na pesquisa de preços serão utilizados tanto para 
a análise da viabilidade econômica ou não da contratação, 
como para a avaliação das propostas (BRASIL, 2020a; BRASIL, 
2021b).

2.1.7 Justificativa para o 
Parcelamento ou não da Solução

Obrigatória para a instrução do ETP, a justificativa para o 
parcelamento ou não da solução explora a possibilidade de di-
visão da solução como forma de ampliar a competitividade e 
de aproveitar melhor o mercado. De acordo com a Equipe Téc-
nica da Zênite, o parcelamento da solução “é a análise relativa 
à divisibilidade do objeto, em itens ou lotes, sempre que, com 
isso, identificar-se o potencial aumento da competitividade, 
sem prejuízo aos aspectos técnicos e preservada a economia 
de escala” (ZENITE, 2019, p. 1).

O entendimento firmado pela Zênite está amparado na 
Súmula nº 247 do TCU, segundo a qual: 

É obrigatória a admissão da adjudicação por 

item e não por preço global, nos editais das li-

citações para a contratação de obras, serviços, 

compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 
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desde que não haja prejuízo para o conjunto 

ou complexo ou perda de economia de escala, 

tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla 

participação de licitantes que, embora não dis-

pondo de capacidade para a execução, forne-

cimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilita-

ção adequar-se a essa divisibilidade (BRASIL, 

2004b, p. 44).

Entre os dispositivos mais recentes que abordam a neces-
sidade de realizar o parcelamento da solução, está a nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, que foi publicada 
em 2021 e passou a tratar o parcelamento como um princípio 
(BRASIL, 2021b, p. 23):

Art. 40 - O planejamento de compras deverá 

considerar a expectativa de consumo anual e 

observar o seguinte:

[...]

V - atendimento aos princípios:

[...]

b) do parcelamento, quando for tecnicamente 

viável e economicamente vantajoso;

[...]

§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, 

referente às compras, deverão ser considerados:

I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes;

II - o aproveitamento das peculiaridades do 
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mercado local, com vistas à economicidade, 

sempre que possível, desde que atendidos os 

parâmetros de qualidade; e

III - o dever de buscar a ampliação da competi-

ção e de evitar a concentração de mercado.

É necessário esclarecer que o parcelamento da solução 
não implica que o objeto contratado será entregue de forma 
parcelada, mas sim que a compra será realizada mediante a 
divisão do objeto em partes menores que possam ser adquiri-
das individualmente.

Parcelar a solução em itens sempre que haja viabilidade 
técnica e vantagem econômica é a regra. Apesar disso, diante 
do interesse público a ser alcançado, e desde que analisado se 
o objeto comporta materialmente a divisão, havendo viabi-
lidade técnica e caso a divisão seja a escolha mais vantajosa 
economicamente, a Administração Pública pode, em caráter 
de exceção, utilizar-se de seu poder discricionário para não 
parcelar a solução (BRASIL, 2021b). 

A decisão sobre parcelar ou não vai depender da análise do 
caso concreto. Para evitar questionamentos dos órgãos de con-
trole, recomenda-se que, quando o parcelamento da solução 
não for ocorrer, o processo seja instruído com uma justificativa 
robusta que fundamente a inviabilidade do parcelamento. 

2.1.8 Contratações Correlatas e/ou 
Interdependentes

O reconhecimento de contratações correlatas e/ou inter-
dependentes é realizado a partir da identificação das soluções. 
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Definidas as possíveis formas de atendimento da demanda, o 
responsável pela elaboração do ETP precisa examinar quais 
são as contratações que afetam ou que são afetadas pelas so-
luções. A verificação deve levar em conta aspectos econômi-
cos, de logística, de manutenção, entre outros.

São contratações correlatas aquelas que estão ligadas 
ao objeto principal, mas que não precisam necessariamente 
ocorrer para que ele seja prestado. As contratações interde-
pendentes, por sua vez, são as que precisam obrigatoriamente 
ser contratadas com o objeto principal, de modo a alcançar o 
resultado esperado.

Tomando como exemplo a aquisição de veículos para 
o transporte de alunos, pode ser considerada correlata a 
contratação do seguro veicular (é recomendável a contra-
tação do seguro, mas o transporte não necessariamente 
deixará de ser prestado se os veículos não estiverem asse-
gurados), e é interdependente a contratação de serviço de 
abastecimento (sem o combustível, não há como os veícu-
los se locomoverem). 

Embora no ETP esse campo seja preenchido apenas com 
as contratações correlatas e/ou interdependentes pertinentes 
à solução a ser contratada, conhecer as contratações que in-
fluenciam as demais soluções encontradas durante a pesqui-
sa de mercado pesa na escolha final da solução a ser adotada. 
Dependendo das realidades financeira, operacional e humana 
do órgão ou entidade que possui a demanda, a solução pode 
mudar. Para garantir o transporte dos alunos, por exemplo, 
pode ser realizada a compra de veículos, feita a locação do car-
ro, bem como ser fretado o veículo com o serviço de motorista 
incluso, entre outras opções.
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2.1.9 Alinhamento entre a 
Contratação e o Planejamento

De acordo com o Art. 7º, inciso IX, da Instrução Norma-
tiva nº 40/2020, o ETP precisa abranger a “demonstração do 
alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão 
ou entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Con-
tratações ou, se for o caso, justificando a ausência de previsão” 
(BRASIL, 2020, p. 2). Essa determinação busca prevenir, entre 
outras coisas, a realização de compras que não contribuam 
para atingir a missão da organização.

Diante da obrigatoriedade imposta pelo normativo legal, 
é imprescindível compreender o que é o planejamento estra-
tégico, ao qual a contratação deverá estar alinhada, e como ele 
é construído. De acordo com Ducker (1998, p. 136), o planeja-
mento estratégico de uma organização consiste em um

[...] processo contínuo de, sistematicamente 

e com o maior conhecimento possível do fu-

turo contido, tomar decisões atuais que en-

volvam riscos, organizar sistematicamente 

as atividades necessárias à execução dessas 

decisões; e, através de uma retroalimentação 

organizada e sistemática, medir o resultado 

dessas decisões em confronto com as expec-

tativas alimentadas.

Existem diversos modelos de elaboração e implementação 
do planejamento estratégico nas organizações (BETHLEM, 
2009; CERTO; PETER, 1993; OLIVEIRA, 2007; STRIKKLAND 
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III, 2000; THOMPSON JR., entre outros). Dentre eles, será uti-
lizado para aprofundamento no assunto o de Oliveira (2007). 

O modelo proposto por Oliveira (2007) foi formulado 
com base em três dimensões operacionais: delineamento, ela-
boração e implementação. No delineamento, ocorre a escolha 
da estrutura metodológica, assim como dos profissionais que 
estarão envolvidos no processo. Na elaboração, é realizada a 
análise do ambiente e o levantamento dos riscos. Nessa di-
mensão, são respeitadas as políticas ou orientações de atua-
ção e levados em consideração os objetivos e as metas a serem 
alcançados, bem como as estratégias e as ações a serem im-
plementadas. Já a implementação engloba “os assuntos orga-
nizacionais, os sistemas de informações, o sistema orçamen-
tário, os sistemas de incentivos, a competência operacional, o 
treinamento e a liderança necessária ao desenvolvimento do 
processo” (OLIVEIRA, 2007, p. 39). 

Alicerçados nas dimensões operacionais apresentadas, o 
modelo de elaboração do planejamento estratégico proposto 
por Oliveira (2007), conforme consta na Figura 4, é composto 
por quatro fases:
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Figura 4 – Fases do Planejamento Estratégico

Fonte: elaborado pelos autores com base em Oliveira (2007).
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A primeira fase é a do diagnóstico estratégico. Nela, ela-
bora-se a visão (projeção do que a organização quer ser no 
futuro, indicando onde e quando ela deve atingir seus objeti-
vos), definem-se os valores (conjunto de princípios e crenças 
que orientam a forma como a organização deve se comportar 
para atingir a visão) e realiza-se a análise externa (verificação 
das oportunidades e ameaças do ambiente) e a análise interna 
(exame dos pontos fortes, fracos e neutros da organização), 
bem como a análise dos concorrentes, verificando o que eles 
têm de melhor e como suas experiências podem contribuir 
para melhorar a gestão da organização.

Na segunda fase do modelo de elaboração do planejamen-
to estratégico, ocorre a definição da missão (indica a razão pela 
qual a organização existe); o estabelecimento dos propósitos 
ou diretrizes (compromissos assumidos pela organização para 
cumprir a missão); a estruturação e debates de cenários que 
buscam preparar o futuro; a instituição da forma como a orga-
nização se posiciona perante seu ambiente e o delineamento 
das macroestratégias (ações estratégicas que abrangem toda a 
organização) e macropolíticas (orientações que sustentam as 
decisões referentes à interação com o ambiente).

A fase seguinte é a dos instrumentos prescritivos e quan-
titativos. Oliveira (2007, p. 52) postula que ela busca respon-
der a duas questões principais: “onde se quer chegar” e “como 
chegar na situação que se deseja.” Para isso, essa fase contem-
pla a divisão de dois instrumentos interligados: instrumentos 
prescritivos e instrumentos quantitativos.

 Os instrumentos prescritivos são aqueles que buscam ex-
plicitar o que deve ser feito pela organização, a fim de se al-
cançar a missão e a visão. Eles buscam agir em conformidade 
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com a postura estratégica, respeitando as macropolíticas e as 
ações estabelecidas pelas macroestratégias. O tratamento dos 
instrumentos prescritivos envolve as seguintes etapas: esta-
belecimento de objetivos, desafios e metas; estabelecimento 
de estratégias e políticas funcionais; e estabelecimento dos 
projetos e planos de ação. No Quadro 5, adiante, são apresen-
tados os aspectos das etapas de tratamento dos instrumentos 
prescritivos, apontados por Oliveira (2007).

Quadro 5 – Aspectos das Etapas de Tratamento dos Instrumentos Pres-
critivos

ASPECTOS DEFINIÇÃO

Objetivos
É o alvo ou a situação que se busca alcançar. Eles indi-
cam para onde devem ser dirigidos os esforços para o 
cumprimento da missão e o alcance da visão.

Desafios

É uma realização a ser perseguida, que deve ser quan-
tificável, apresentar prazo e exige esforço extra para 
modificar uma situação, além de contribuir para que seja 
alcançada uma situação desejável identificada pelos 
objetivos.

Metas
São passos ou etapas quantificáveis a serem seguidos 
para se alcançar os objetivos em um determinado perío-
do.

Estratégia Ação ou caminho mais adequado a ser executado para 
alcançar o objetivo, o desafio e a meta.

Política

São parâmetros ou orientações responsáveis por definir 
os níveis de delegação, faixas de valores e/ou quanti-
dades limites e de abrangência das estratégias e ações 
para o alcance dos objetivos.

Projetos

São trabalhos a serem executados em um prazo prees-
tabelecido, que permitem a quantificação de benefícios 
e prazos, e se preocupam em estruturar e alocar os re-
cursos delineados pelas estratégias para obter os resul-
tados definidos pelos objetivos e metas.
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Planos de 
ação

São os conjuntos das partes comuns dos diversos proje-
tos, quanto ao assunto que está sendo tratado.

Fonte: elaborado pelos autores com base em Oliveira (2007).

Com relação aos instrumentos quantitativos, são eles que 
analisam os recursos necessários e as expectativas de retor-
no para atingir os objetivos e as metas. Nessa perspectiva, 
compreendem as projeções econômico-financeiras do plane-
jamento orçamentário e são associados à estrutura organiza-
cional, sendo necessários para o desenvolvimento dos planos 
de ação, projetos e atividades (OLIVEIRA, 2007).

A última fase do modelo de elaboração do planejamen-
to estratégico proposto por Oliveira (2007) é a de controle e 
avaliação. Nela, busca-se verificar “como a empresa está indo” 
no intuito de alcançar a situação esperada. Para o autor, essa 
fase envolve os seguintes processos: estabelecimento e análi-
se de indicadores de desempenho; avaliação de desempenho; 
comparação do desempenho real com os objetivos, desafios, 
metas, projetos e planos de ação estabelecidos; análise dos 
desvios dos objetivos, desafios, metas e projetos estabeleci-
dos; tomada de ação corretiva provocada pelas análises efe-
tuadas; acompanhamento para avaliar a eficiência e eficácia 
da ação corretiva; e adição de informações ao processo de 
planejamento, para desenvolver os ciclos futuros da atividade 
administrativa.

Conforme se observa, o planejamento estratégico é um 
processo que envolve desde a definição de elementos referen-
ciais como a missão, a visão e os valores, até a identificação de 
ações de controle e de avaliação referentes à sua implemen-
tação. No que pese a grande quantidade de informações en-
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volvidas, quando consolidado em um documento formal, tal 
planejamento simplifica o processo de tomada de decisão e 
contribui para o cumprimento da função institucional.

Nesse sentido, quando a Administração Pública preci-
sa realizar a aquisição de um bem e/ou a contratação de um 
serviço, é fundamental verificar, antes, se o objeto contribui-
rá para o alcance de algum objetivo estratégico, bem como se 
pode ser enquadrado em algum projeto estratégico, ou seja, 
se ele coopera para a consolidação dos planos traçados pelo 
órgão ou pela entidade.

Cabe destacar que a necessidade de identificação da de-
manda no Plano Anual de Contratações decorre do fato de que 
ele é o documento que formaliza o planejamento referente às 
contratações que o órgão ou a entidade irá realizar ou prorro-
gar no exercício subsequente. Como o planejamento estraté-
gico é realizado para o longo prazo, o Plano Anual de Contra-
tações, sendo um documento de médio prazo, faz o papel de 
elo entre a formalização da demanda e o planejamento estra-
tégico (BRASIL, 2019).

No Quadro 6, constam alguns benefícios advindos da in-
clusão das demandas no Plano Anual de Contratações.
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Quadro 6 – Benefícios do Plano Anual de Compras

AVANÇOS DETALHAMENTO

Subsídio ao 
orçamento

Via de regra, o planejamento das compras e contrata-
ções deve anteceder e servir como fundamento bási-
co para a elaboração do orçamento. A IN nº 1/2019, 
de certa forma, veio a suplantar uma deficiência na 
construção da Lei Orçamentária Anual, da qual se 
valem as unidades administrativas meramente como 
uma divisão de valores em grupos de natureza de 
despesa. Montantes definidos na Lei Orçamentária 
Anual são utilizados pelos órgãos e entidades como 
um “cheque em branco”. A partir dos prazos definidos 
na instrução normativa, tem-se, claramente, que o PAC 
servirá, dentre outras funções, preliminarmente, de 
subsídio à proposta orçamentária.

Articulação 
com o orça-
mento

O orçamento passa a ser mais bem gerido. Possibilita 
realizar, a partir da análise das demandas postas no 
Plano, das datas informadas pelas unidades requi-
sitantes, do valor estimado da contratação e do tipo 
da natureza de despesa (custeio ou investimento); o 
acompanhamento da execução do orçamento ao logo 
do exercício, de forma homogênea. O PAC torna-se a 
base qualitativa e temporal para nortear as priorida-
des que responderão pela execução orçamentária. É 
com base no Plano que se terá a informação acerca 
de quais demandas de investimento, por exemplo, 
devem ser priorizadas.

Vinculação ao 
planejamento 
estratégico do 
órgão

Ao elaborar o Plano Anual de Aquisições, é basilar 
que as unidades requisitantes, bem como o setor de 
licitações, não só tomem como base as necessidades 
primárias do órgão, mas, essencialmente, se aliem ao 
planejamento estratégico, tencionando alcançar as 
metas projetadas pelo órgão. 
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Transparência

A transparência é essencial ao aprofundamento e à 
consolidação da democracia, uma vez que possibilita 
ao cidadão participar ativamente do planejamento go-
vernamental e acompanhar a execução das políticas 
públicas. A publicação dos planos nos portais eletrô-
nicos dos órgãos e entidades vai ao encontro dessa 
premissa, permitindo, em primeiro lugar, um amplo 
conhecimento pela sociedade e um controle social 
mais intenso e efetivo pelo cidadão, além do acom-
panhamento das intenções de compras pelos demais 
envolvidos, tais como: agentes do órgão possuidor do 
plano, mercado fornecedor, órgãos de controle, ór-
gãos interessados em compras compartilhadas, entre 
outros.

Sinalização 
para o merca-
do fornecedor 

Em complemento ao item 5, a publicação do Plano 
Anual de Contratações possibilita ao mercado forne-
cedor se antecipar às demandas, sobretudo as mi-
croempresas e as empresas de pequeno porte, poden-
do planejar para participar dos certames licitatórios, 
com vistas a atender o serviço público de forma mais 
adequada.

Economia de 
escala/ 
compras com-
partilhadas

O Plano Anual de Contratações traz maior potencial 
de se auferir economia de escala, além de facilitar a 
coordenação para realizar compras compartilhadas. 
Tal instrumento serve de informação para que outros 
órgãos e entidades coordenem suas ações em prol de 
compras compartilhadas.

Produção de 
informações 
gerenciais

O PAC traz uma visão sistêmica e antecipada de todas 
as compras/contratações do órgão, o que auxilia a 
alta administração nas decisões relativas às aquisi-
ções. É um instrumento corporativo de acompanha-
mento de pedidos e da execução do orçamento, com 
possibilidade de priorização das demandas.

Acompa-
nhamento 
de prazos e 
distribuição 
da força de 
trabalho

Auxilia o acompanhamento dos prazos processuais, 
visando salientar e mitigar atrasos. As áreas técnicas, 
em especial, passam a ter um instrumento de priori-
zação de aplicação de seus esforços de pessoal, com 
base em linha temporal de finalização de processos. 

Fonte: Dourado (2020, p. 115-116).
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Conhecer e compreender o planejamento estratégico 
da instituição, realizar o levantamento das demandas ve-
rificando a inclusão delas no Plano Anual de Contratações 
e promover as adequações necessárias para garantir que as 
aquisições de bens e/ou as contratações de serviços estejam 
compatíveis com o planejamento estratégico, são etapas bá-
sicas no processo de alinhamento dos Estudos Técnicos Pre-
liminares.

Diante das informações apresentadas, é possível concluir 
que o preenchimento desse campo não busca apenas cons-
tatar a presença ou a ausência do planejamento da compra, 
mas, também, verificar se o bem ou o serviço a ser adquirido 
contribuirá de alguma forma para alcançar o planejamento da 
organização como um todo.

2.1.10 Resultados Pretendidos
No Art. 7º, inciso X, da Instrução Normativa nº 40/2020, 

prevê-se que o ETP deve ser instruído com os “resultados pre-
tendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento na-
cional sustentável” (BRASIL, 2020, p. 2).

De acordo com o Tribunal de Contas da União, “resulta-
dos pretendidos são os benefícios diretos que o órgão almeja 
com a contratação da solução.” Eles devem primar pela eco-
nomicidade, eficácia, eficiência, o melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis (humanos, materiais e financeiros), in-
clusive no que tange aos impactos ambientais positivos (por 
exemplo, a redução do consumo de papel ou de energia elétri-
ca), assim como, se for o caso, pela melhoria da qualidade de 
produtos ou serviços (BRASIL, 2022c, p. 1).
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A descrição dos resultados pretendidos deve ser realizada 
sempre de forma contextualizada, realista, objetiva e clara. Além 
disso, quando possível, os resultados devem ser mensuráveis, de 
modo a facilitar a verificação referente à efetividade da solução.

2.1.11 Providências a serem 
Adotadas e Respectivas Medidas 
de Tratamento

As providências a serem adotadas estão relacionadas às 
ações que precisam ser implementadas para que a solução 
funcione. Elas preparam antecipadamente o cenário para as-
segurar maior eficiência, eficácia e efetividade para as com-
pras públicas.

Dispostas no Art. 7º, inciso XI, da Instrução Normativa nº 
40/2020 e apontadas, também, no Art. 18, §1º, inciso X, nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, as providên-
cias a serem adotadas nas compras governamentais devem 
ser apresentadas antes da celebração do contrato, “inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 
fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da 
organização” (BRASIL, 2020, p. 2; BRASIL, 2021).

2.1.12 Possíveis Impactos 
Ambientais

Os impactos ambientais estão associados às alterações 
causadas pelo desenvolvimento das atividades humanas no 
meio ambiente. Conforme apontado na Resolução CONAMA 
nº 1 de 1986, esses impactos podem ser conceituados como:
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[...] qualquer alteração das propriedades físicas, 

químicas e biológicas do meio ambiente, cau-

sada por qualquer forma de matéria ou energia 

resultante das atividades humanas que, direta 

ou indiretamente, afetam:

I - a saúde, a segurança e o bem-estar da popu-

lação;

II - as atividades sociais e econômicas;

III - a biota;

IV - as condições estéticas e sanitárias do meio 

ambiente;

V - a qualidade dos recursos ambientais. (CO-

NAMA, 1986, p. 1).

Embora seja comum a confusão entre critérios de susten-
tabilidade e impactos ambientais, eles possuem significados 
diferentes. Enquanto os primeiros possuem relação com as 
características que são atribuídas ao objeto para que ele seja 
considerado sustentável, e devem ser incluídos no campo do 
ETP destinado aos requisitos necessários à solução, os segun-
dos estão associados às alterações no meio ambiente. 

De acordo com o Manual de Licitações Sustentáveis da 
Justiça Federal da 3ª Região (BRASIL, 2016c, p. 6):

As características a serem buscadas nos produ-

tos e serviços contratados pela Administração, 

com a preocupação da sustentabilidade am-

biental, são as seguintes: 

• menor utilização de recursos naturais em seus 

processos produtivos; 
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• menor presença de materiais perigosos ou tó-

xicos; 

• maior vida útil; 

• possibilidade de reutilização ou reciclagem; 

• geração de menor volume de resíduos.

De acordo com a Instrução Normativa nº 40/2020, no 
processo de elaboração do ETP, é preciso que o solicitante não 
apenas aponte os danos ao meio ambiente que podem ocorrer 
com a compra, mas também indique as medidas cabíveis para 
tratar ou mitigar a ocorrência de possíveis danos ao ambiente 
(BRASIL, 2020).

Seguindo a mesma linha, a Lei nº 14.133/2021 inclui como 
medidas mitigadoras os “requisitos de baixo consumo de 
energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicá-
vel” (BRASIL, 2021, p. 14).

2.1.13 Viabilidade da Contratação
A declaração de viabilidade da contratação é o último 

campo do ETP a ser preenchido. Ela contempla uma aná-
lise técnica, funcional e econômica da solução a ser ado-
tada, levando em consideração os aspectos de “eficácia, 
eficiência, economicidade e padronização” (CNJ, 2013, p. 
2). Conforme aponta o Art. 18, § 1º, inciso XIII da nova Lei 
de Licitações e Contratos Administrativos, é na viabilidade 
que ocorre o “posicionamento conclusivo sobre a adequa-
ção da contratação para o atendimento da necessidade” 
(BRASIL, 2021, p. 14).
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É importante observar, contudo, que a declaração ates-
tando se a compra pública é ou não viável, é justificada com 
base em elementos colhidos durante o estudo preliminar. 
Nesse sentido, é imprescindível que os demais campos do ETP 
sejam elaborados adequadamente, pois são eles que vão in-
vestigar a fundo os requisitos técnicos e as funcionalidades 
que subsidiarão a decisão.



3 Capítulo
A Gestão
de Riscos e o 
Estudo Técnico 
Preliminar
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A Administração Pública está constantemente procu-
rando formas de tornar a gestão das compras mais eficiente. 
Considerando que a aplicação dos recursos públicos exige res-
ponsabilidade e transparência, realizar as atividades de iden-
tificação, prevenção e tratamento dos riscos presentes nas 
aquisições de bens e nas contratações de serviços contribui 
para conferir lisura e, ao mesmo tempo, proporcionar segu-
rança ao processo de compra.

Conforme estabelece o Referencial Básico de Gestão de 
Riscos publicado pelo TCU, o risco é “[...] a possibilidade de 
ocorrência de eventos que afetem a realização ou alcance dos 
objetivos, combinada com o impacto dessa ocorrência sobre 
os resultados pretendidos” (BRASIL, 2018, p. 8).

De acordo com o Manual Online do TCU, para cada risco 
identificado, faz-se necessário (BRASIL, 2021g, p. 16):

a) descrever o risco;

b) estimar a probabilidade de ocorrência (e.g. 

alta, média e baixa);

c) estimar o impacto, caso se materialize em um 

evento (e.g. alto, médio e baixo);

d) estimar o risco, como função da probabilida-

de e do impacto (e.g. alto, médio e baixo);

e) para os riscos que ensejarem tratamento:

e1) definir as ações necessárias para mitigar a 

probabilidade de ocorrência ou o impacto, caso 

se concretize;

e2) definir os responsáveis por cada ação de mitigação;

e3) definir os períodos de execução das ações de 

mitigação. 
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No Art. 25, parágrafo único, da Instrução Normativa nº 
5/2017, aponta-se a equipe de planejamento da contratação 
como sendo a responsável pelo gerenciamento dos riscos. É ela 
quem vai identificar os principais riscos, avaliá-los em função 
da probabilidade de ocorrência e do impacto que pode gerar, 
indicar ações para reduzir a probabilidade de ocorrência dos 
eventos ou suas consequências, definir as ações de contingên-
cias e designar os responsáveis pelas ações de tratamento de 
riscos e de contingência (BRASIL, 2017).

A formalização do gerenciamento de risco, pela equipe de 
planejamento, ocorre por meio da materialização do Mapa de 
Riscos (BRASIL, 2017), o qual contribui para a elaboração do 
ETP e dá suporte para a tomada de decisão pela autoridade 
competente instituída. 

É importante destacar que a ausência de documentos que 
registrem o acompanhamento dos riscos, bem como dos re-
sultados obtidos com as aquisições de bens e contratações de 
serviços, pode interferir na dinâmica de elaboração do ETP. 
Quando não existe o registro de informações que possam ser 
utilizadas para identificar como determinada demanda já foi 
atendida no passado, e quais os riscos previamente conhe-
cidos para o delineamento e contratação do objeto, os servi-
dores responsáveis pela construção do ETP precisam dedicar 
mais tempo em campo coletando dados. Além disso, existe a 
possibilidade de que algum risco importante seja desconside-
rado por desconhecimento técnico ou por lapso, ocasionando 
o comprometimento dos resultados esperados. 

No Quadro 7, disposto a seguir, demonstra-se como a 
gestão de risco pode interferir na elaboração do ETP. As infor-
mações são originárias do documento Riscos e Controles nas 
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Aquisições (RCA) cuja publicação foi determinada pelo Acór-
dão nº 1.321/2014 do TCU (BRASIL, 2014b; BRASIL, 2021g).

Quadro 7 – Riscos identificados na elaboração do ETP

RISCOS IDENTIFICADOS NA ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMI-
NAR

CAMPO DO 
ETP

DESCRIÇÃO DO RISCO CONSEQUÊNCIAS

Descrição 
da necessi-
dade da con-
tratação

Não otimização do pro-
cesso de trabalho.

Pode levar à contratação de uma 
solução que poderia ter sido evitada 
ou ter sido executada em melhores 
condições (em geral, melhores defini-
ções de requisitos), com consequente 
desperdício de recursos.

Ausência de designa-
ção da unidade gestora 
da solução.

Pode levar à manutenção de uma 
solução (e seu(s) contrato(s)) que não 
atenda mais a uma necessidade do 
órgão, seja porque a solução não con-
siga mais atender a essa necessidade, 
seja porque essa necessidade deixou 
de existir, com consequente desperdí-
cio de recursos.

Alinhamento 
aos planos 
do órgão/
Previsão no 
Plano Anual 
de Contrata-
ções

Execução de contra-
tações desalinhadas 
dos objetivos estabe-
lecidos nos planos da 
organização.

Deixar de investir em iniciativas que 
contribuam para o alcance desses ob-
jetivos, com consequente não alcance 
dos objetivos.

Inexistência de planos 
formais na organiza-
ção.

Realização de contratações que não 
contribuam para o cumprimento das 
suas competências legais, com conse-
quente desperdício de recursos públi-
cos (em geral, financeiro, pessoal).
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Requisitos 
necessários 
à solução

Definição de requisitos 
da contratação insufi-
cientes.

Levar a contratação de solução que 
não atende à necessidade que origi-
nou a contratação, com consequente 
desperdício de recursos públicos (em 
geral, financeiro, pessoal).

Requisitos desneces-
sários.

Limitação indevida da competição, 
com consequente elevação do preço 
contratado ou dependência (indevida) 
de um único fornecedor (no caso de 
inexigibilidade).  

Inclusão de requisito 
vedando participação 
de fornecedor de pro-
duto ou serviço estran-
geiro.

Pode levar à restrição indevida (e ile-
gal) da competição, com consequente 
aumento do preço contratado ou 
interrupção do processo de aquisição 
(em geral, mandado de segurança ou 
determinação dos órgãos de controle) 
e não atendimento da necessidade 
que originou a contratação.

Estabelecimento de 
prazo inicial de dura-
ção para contrato para 
prestação de serviços 
de natureza conti-
nuada insuficiente, 
para que a contratada 
dilua adequadamente 
os custos iniciais da 
prestação dos serviços 
(em geral, montagem 
de infraestrutura exclu-
siva para prestação de 
serviço).

Levar ao aumento desproporcional 
dos riscos de não retorno da contra-
tada (caso não haja prorrogação do 
contrato), com consequente aumento 
do preço contratado ou licitação de-
serta.



E S T U D O  T É C N I C O  P R E L I M I N A R82

Estimativa 
das quanti-
dades

Estimativa de quan-
tidades maior que as 
necessidades da orga-
nização.

Levar à sobra de produtos ou de ser-
viços, com consequente desperdício 
desses itens e de recursos financeiros.

Estimativa de quanti-
dades menor que as 
necessidades da orga-
nização.

Levar à falta de produtos ou serviços 
para atender à necessidade da contra-
tação com consequente: celebração 
de aditivos contratuais que poderiam 
ter sido evitados (esses aditivos 
podem fazer com que o órgão sofra 
o efeito do “jogo de planilha”, se os 
preços tiverem sido manipulados 
pela contratada); novas contratações 
(por licitação ou não, se o erro de 
estimativa tiver sido grande, com todo 
o esforço administrativo decorrente); 
potencial quebra da padronização dos 
produtos contratados; perda do efeito 
de escala, no caso de celebração de 
aditivos ou de realização de novas 
contratações, o que leva a custo final 
maior do que no caso de se efetuar 
uma única contratação com a soma 
das quantidades contratadas separa-
damente; ou utilização de orçamento 
superior ao previsto, o que pode levar 
ao cancelamento da contratação de 
outros itens previstos no planejamen-
to conjunto das contratações.

Levanta-
mento de 
mercado

Utilização de somen-
te uma solução de 
mercado com base na 
definição de requisitos.

Direcionamento da licitação, com 
consequente aumento do valor con-
tratado.

Levantamento de mer-
cado deficiente (não 
verificou a inexistência 
de fornecedor para a 
solução como foi espe-
cificada).

Levar à licitação deserta (ou seja, 
nenhuma proposta é apresentada na 
licitação), com consequente retra-
balho para realizar a contratação ou 
não atendimento da necessidade que 
originou a contratação.

Proximidade inadequa-
da entre servidores da 
equipe de planejamen-
to da contratação e 
empresas do mercado.

Quebra da imparcialidade da equipe, 
resultando no direcionamento da 
licitação.
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Justificativa 
da escolha 
do tipo de 
solução a 
contratar

Adoção de tipo de so-
lução que siga predo-
minantemente padrões 
proprietários.

Dependência excessiva da organi-
zação com relação à solução, com 
consequente elevação do custo de 
manutenção da solução ou desconti-
nuidade de fornecimento (em caso de 
a contratada ficar impossibilitada de 
continuar suas operações).

Adoção de tipo de 
solução imatura.

Problemas na implantação ou descon-
tinuidade da solução antes que o ór-
gão consiga desfrutar do investimento 
feito na solução, com consequente 
não atendimento da necessidade que 
gerou a contratação.

Adoção de tipo de 
solução obsoleta ou 
perto da obsolescên-
cia.

Descontinuidade da solução antes de 
o órgão conseguir desfrutar do inves-
timento feito na solução, com conse-
quente não atendimento da necessida-
de que gerou a contratação.

Opção indevida pela 
locação em detrimento 
da compra.

Contratação antieconômica, com 
consequente desperdício de recursos 
públicos.

Estimativa 
do valor da 
contratação

Coleta insuficiente 
de preços ou falta de 
método para realizar a 
estimativa.

Estimativas inadequadas, com conse-
quente utilização de parâmetro inade-
quado para análise da viabilidade da 
contratação e dificuldade de justificar 
as estimativas quando questionados 
por partes interessadas.

Fornecedores não 
respondem às soli-
citações de cotação 
ou informam preços 
irreais.

Estimativas inadequadas, com conse-
quente utilização de parâmetro inade-
quado para análise da viabilidade da 
contratação e dificuldade de justificar 
as estimativas quando questionados 
por partes interessadas.

Descrição 
da solução 
como um 
todo

Não planejar a con-
tratação da solução 
como um todo.

Aquisição de somente parte da solu-
ção, com consequente impossibilida-
de de atender a necessidade de negó-
cio que motivou a contratação.



E S T U D O  T É C N I C O  P R E L I M I N A R84

Justificativa 
para o par-
celamento 
ou não da 
solução

Não parcelar solução 
cujo parcelamento é 
viável.

Diminuição da competição nas licita-
ções por não permitir que empresas 
especializadas participem da licitação, 
com consequente aumento dos valo-
res contratados.

Usar método de par-
celamento do objeto 
inadequado.

Não integração das partes da solução, 
com consequente não atendimento 
da necessidade que originou a con-
tratação ou a necessidade de realizar 
nova contratação para integração das 
partes da solução.

Parcelar solução cujo 
parcelamento é inviá-
vel.

Leva a contratações por inexigibilida-
de ou a licitação com poucos fornece-
dores, com consequente aumento dos 
valores contratados em comparação à 
compra conjunta da solução.

Resultados 
pretendidos

Definição de resulta-
dos subjetivos.

Dificuldade na análise custo-benefício, 
com consequente contratação que 
não representa a melhor alocação de 
recursos na organização.

Definição de resulta-
dos não realistas.

Frustração do beneficiário e de outros 
interessados, com consequente não 
atendimento da necessidade que 
gerou a contratação.

Providências 
para ade-
quação do 
ambiente do 
órgão

Inexistência de avalia-
ção da necessidade de 
adequação da organi-
zação.

Desconsideração dos custos para 
essa adequação na avaliação para a 
escolha da solução a contratar, com 
consequente escolha da solução que 
não é a mais vantajosa para a Admi-
nistração.

Intempestividade na 
adequação do ambien-
te da organização.

Atraso no alcance dos resultados pre-
tendidos com a contratação ou atraso 
no início dos trabalhos da contratada, 
com consequente não atendimento da 
necessidade que originou a contrata-
ção ou surgimento de pleitos da con-
tratada de algum tipo de indenização, 
pois esta já terá colocado recursos 
sem poder obter retorno.
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Declaração 
de viabilida-
de (ou não) 
da contrata-
ção

Falta de abrangência 
da análise de viabilida-
de da contratação.

Leva a não considerar todos os aspec-
tos necessários à análise, com conse-
quente não contratação (em geral, não 
há fornecedores para a solução esco-
lhida) ou contratação de fornecedor 
que não é capaz de entregar a solução 
contratada ou a solução que não pro-
duz resultados capazes de atender 
às necessidades que originaram a 
contratação.

Fonte: elaborado pelos autores com base em Brasil (2021g).

Considerando que a utilização da gestão de riscos, quan-
do da elaboração do ETP, contribui para imprimir qualidade 
e confiabilidade ao planejamento das compras públicas, o 
Governo tem investido cada vez mais em ações voltadas para 
essa área. 

Uma das intervenções mais recentes foi a publicação da 
Portaria nº 8.678, de 19 de julho de 2021, que dispõe sobre a 
governança das contratações no âmbito da Administração 
Pública Federal direta, autárquica e fundacional. Esse instru-
mento legal determina, no Art. 16, § 1º, a racionalização do 
procedimento administrativo por meio da gestão de risco e do 
controle preventivo (BRASIL, 2021d).

Tendo em vista o processo de elaboração do ETP no con-
texto da portaria, verifica-se que, para que ele alcance resulta-
dos efetivos de modo a não se tornar mais um procedimento 
meramente formal, sua construção deve ser acompanhada de 
controles proporcionais aos riscos.

Outra ação que também merece destaque é o lançamento, 
em setembro de 2021, do módulo Gestão de Riscos. A exemplo 
do que ocorreu com o ETP, o gerenciamento dos riscos tam-
bém passou a ser operacionalizado no sistema de compras do 
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Governo Federal. O módulo foi projetado para poder ser edi-
tado e atualizado em tempo real durante todo o processo de 
contratação (BRASIL, 2021c). 

Tais providências, no âmbito do Ministério da Economia, 
têm guarida na busca pelo aperfeiçoamento da governança 
nas contratações nacionais, ultimando, assim, a efetivação 
de maiores ritos de controle, efetivando a lógica de compras 
íntegras e, como consequência, atendendo aos interesses da 
Administração Pública.
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Este livro contribui para a qualificação na área de pla-
nejamento em compras públicas. Ele apresenta o Estudo 
Técnico Preliminar (ETP) como um instrumento que procura 
conferir eficiência, eficácia e economicidade nas aquisições 
de bens e contratações de serviços realizados pela Adminis-
tração Pública Federal. Considerando o caráter inovativo do 
ETP e a necessidade de capacitação constante dos agentes 
públicos, buscou-se além de investigar o contexto no qual o 
instrumento está inserido, identificar e detalhar as principais 
informações exigidas para sua elaboração, bem como sua 
relação com a gestão de riscos. Portanto, esta é uma obra di-
recionada aos profissionais que trabalham com compras pú-
blicas e aos curiosos sobre o tema. Ela aponta a necessidade 
de um planejamento formal e crítico das demandas.
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